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A partir do dia 16, fica
alterado o trânsito na Rua
Capitão Barduíno e na
Travessa Líbero Corato, no
bairro Aparecidinha.

Para desafogar a principal
via de acesso ao bairro, a
Rua Capitão Barduíno passa
a ter mão única em todo seu
percurso respeitando a
direção de quem vem da
Barão de Ibitinga até
alcançar a rua D. Pedro I
(descida do Hospital sentido
Aparecidinha).

    DEMUTRAN faz
   alteração no trânsito

Travessa Libero Corato que
liga a Capitão Barduíno à
Rua Joaquim Galante Júnior,
passa a ter esse sentido de
circulação como única rota
de trânsito permitido no
local.

Além de melhorar o
trânsito dos veículos na
esquina com a Barão de
Ibitinga, as medidas
favorecem a segurança das
crianças que freqüentam a
Escola Municipal
Aparecidinha, localizada na
Rua Capitão Barduíno.Para reforçar esse fluxo, a

Chegou a vez do
socorrense e do turista de
todo o Brasil ser seduzido
pelo Festival Gastronômico
“Sabores da Roça”,
organizado pelo núcleo de
Turismo Rural de Socorro.

Depois de ter seu roteiro
“Caminhos da Roça”
escolhido pelo Ministério do
Desenvolvimento Agrário e
do Turismo, para integrar o
projeto Talentos do Brasil
Rural, o núcleo tem se
empenhado em promover o
setor junto ao mercado
social do município e do
mercado turístico como
todo.

Com o objetivo de aquecer
o setor, os organizadores do
Festival programaram para
os dias 5 e 20 de maio e 4 e
16 do mês de junho sabores
de uma roça protagonizada,
respectivamente, por
cardápios cujos pratos
principais serão: cordeiro
assado; 10 diferentes pratos
a base de peixe; costela de
porco com mandioca e
costela de chão.

A primeira das quatro
noites de jantares ocorreu na
Fazenda Sant’Ana e
recepcionou mais de 40
pessoas com grande
sucesso.

O próximo jantar
acontecerá no Pesqueiro
Nenê Oliani  e as reserva
podem ser feitas pelos
telefones (19) 3895-1611 ou
9296-9200 com Vera Oliani.

   Festival Gastronômico, para
   saborear o melhor de Socorro

Sucessivamente, as
reservas no Rancho
Pompéia  (19) 3895-1426 ou
9711-9595 são com Flávio
ou Márcia e no Portal do Sol
Hotel Fazenda (19) 3895-
3003 ou 3895-7889 com
Paula Chehouan.

O convite para crianças de
0 a 7 anos será cortesia da
casa. Crianças entre 8 e 12
anos 15 reais o convite e
acima desta idade, R$ 30,00.
As bebidas serão pagas à
parte. Os jantares terão

início às 20 horas e contarão
com a apresentação de
grupos regionais.

O Festival Gastronômico
conta com o apoio das
demais propriedades
integrantes do núcleo
Turismo Rural e também
com o apoio do Programa
Empreender, da Associação
Comercial e Empresarial de
Socorro (ACE), do
COMTUR, da Prefeitura
Municipal e do Circuito das
Águas Paulistas.

A Associação de
Produtores do Bairro do
Jaboticabal, em Socorro,
recebeu a primeira DAP
Jurídica (Declaração de
Aptidão ao Pronaf)
concedida a uma
associação de produtores
rurais da Regional de
Bragança Paulista que é
composta por 17
municípios.

Desde 20 de abril o
documento beneficia estes
agricultores familiares que
agora podem fornecer sua
produção agrícola para
entidades ligadas a órgãos
governamentais como, por
exemplo, merenda escolar

  Produtores rurais de Socorro já podem
     fornecer alimentos para o município

municipalizada, creches,
hospitais,  restaurantes
populares, entidades
beneficentes e assistenciais.

O Programa de Aquisição
de Alimentos da Agricultura
Familiar (PAA) é uma das
ações do Programa Fome
Zero que visa: incentivar a
produção agrícola por meio
da remuneração adequada
da produção e compor o
estoque mínimo de produtos
da cesta básica por meio da
compra direta dos
produtores rurais das
regiões onde se dará o
consumo.

A aquisição da Associação
do Jaboticabal dá suporte ao

projeto do Departamento
Municipal de Agricultura que
pretende incluir as seis
associações de produtores
rurais do município no PAA.

Para o presidente da
Associação do Jaboticabal,
integrar o Programa traz
melhoria na renda e na
qualidade de vida das famílias
que podem direcionar a
produção agrícola de forma a
garantir a renda familiar
durante todo o ano. Em seu
ver, consequentemente,
essas famílias podem
assumir compromissos
comerciais que incentivam a
cadeia produtiva da cidade
como um todo.

Se você gosta de Poesia
venha participar da palestra
do escritor Carlos Eduardo
Bonfá, que será realizada
no dia 26/05 (quinta-feira),
às 19 horas, na Biblioteca
Municipal.

As inscrições são gratuitas
e podem ser feitas na
própria Biblioteca que fica
no Centro Cultural localizado
à Rua XV de Novembro, 210,
ou pelo telefone (19) 3895-
4829.

      Palestra sobre Poesia
    na Biblioteca Municipal

    Museu e Memória
Programação da 9ª
Semana do Museu
Municipal de Socorro
“Dr. João Batista Gomes
Ferraz”, entre os dias 16
e 22 de maio.
16/05/2011 – 08h a 17h
Exposição – “Memórias
das Festas de Agosto”.
Local: Palácio das Águias
18/05/2011 – 08h30m a
15h30m
Exposição e venda – “Luta
Antimanicomial” – Marca
uma conquista social –
realização CAPS.
Local: Palácio das Águias

 19/05/2011 – 20h a 22h
Encontro – 2º Encontro
dos Conselhos de
Preservação do
Patrimônio Histórico do
Circuito das águas com o
tema “A importância dos
Museus”.
Local: Câmara Municipal de
Socorro
21/05/2011 – 14h a 18h
Ação Educativa – “Tarde da
Leitura” com livros de
autores Socorrenses –
apoio Rotary Club de
Socorro.
Local: Palácio das Águias
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Publicação dos atos oficiais do Poder Executivo
PORTARIA Nº 5583/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar, para a composição da Comissão Municipal do Projeto Estadual “VIVALEITE”, os
seguintes membros, representantes dos respectivos órgãos:
I - Representantes da SEDS - Secretaria de Dsenvolvimento Social
Sra. Laura Maria Contador Rodrigues da Silva - RG. 59.392.939
II - Representante da Prefeitura Municipal na Área da Saúde
Sra. Adriana Helena Teixeira Soares - RG. 23.076.384-4
III - Representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
Sra. Izabel Cristina Genghini - RG. 8.412.159-2
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Portaria nº 4949
de 29 de abril de 2009 e demais disposições contrárias.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 05 de abril de 2011.
Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5602/2011

PORTARIA Nº 5580/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, EM EXERCÍCIO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, e nos
termos do § 4º do artigo 92 da  Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:
Art. 1º - Autorizar o uso das dependências do Centro de Eventos “João Orlandi Pagliusi” no dias
05 de Junho de 2011, ao SOS - Núcleo Educacional, para a realização do evento “Encontro da
Família”.
Art. 2º - O espaço a ser utilizado deverá ser devolvido à Prefeitura nas condições em que foi
cedido, respondendo a referida Associação por quaisquer danos eventualmente causados ao
patrimônio público.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em
contrário.
                        Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 04 de Maio de 2011.
                              Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5604/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:
Art. 1º - Enquadrar os Professores de Educação Básica I - PEB I da rede municipal de ensino
em virtude da concessão de evolução funcional pela via não acadêmica, conforme previsto
na Seção IV - artigo 35 § 9 da Lei Complementar nº 56/2001, alterada pelas Leis Complementares
nºs 99/2005  e 111/2006  e artigo 9º do  Decreto nº 2385/04, a partir de 01 de Abril de 2011:
Nível III - ref.  10:
- Jandira Ferreira de Andrade - C.P. 62557 - Série 00095ª-SP
Nível V - ref.  4:
- Ione Pelatieri Rodrigues do Vale - C.P. 02912 - Série - 00380ª-SP
Nível VI - ref. 10:
- Valéria Valentim Pereira - C.P. 39704 - Série 0095ª-SP
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

      Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 05 de Maio de 2011.
                        Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5605/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:
Art. 1º - Enquadrar o Professor Auxiliar de Educação Infantil abaixo descrito, conforme
previsto no Artigo 34 da Lei Complementar nº 56/2001, alterada pelas Leis Complementares nºs 99/
2005 e 116/2007, considerando a evolução funcional pela via acadêmica:
- Curso superior de ensino de graduação correspondente à licenciatura plena em pedagogia;
Nível II - ref. 1
- Silmara de Moraes, C.P. 62884 - Série 00263ª-SP, a partir de 13 de Abril de 2011.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

           Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 05 de Maio de 2011.
Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5606/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:
Art. 1º - Conceder a licença, de Nielsen Carvalho de Lima, RG. 23.353.572-X, ocupante do
emprego permanente de Professor de Educação Básica I – PEB I, sem vencimentos ou
remuneração no período de 26 de Abril de 2011 a 24 de Abril de 2013, nos termos do artigo 26
Capítulo XI, da Lei Complementar nº 58/2001 e suas alterações.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
                          Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 05 de Maio de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5607/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:
Art. 1° - Fica concedida a redução de jornada de trabalho para 20 horas semanais, nos termos do
artigo 14 da Lei Complementar nº 58/2001, com redução proporcional dos vencimentos a servidora
abaixo relacionada:
- Maria Giselle Alonso Gonçalez, C.P. 75150 - Série 00224ª-SP, ocupante do emprego permanente
de Psicólogo, a partir de 02 de Maio de 2011.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

   Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 05 de Maio de 2011.
Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5608/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:
Art. 1º - Nomear Marcelo Benedito Borba Mazolini, C.P. 60712 - Série 123ª-SP, para ocupar o
emprego em comissão de Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos, referência 35, a
partir de 02 de Maio de 2011.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
                         Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 05 de Maio de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5609/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
                                                                     RESOLVE:
Art. 1º - Reintegrar ao quadro de funcionários da Prefeitura Municipal de Socorro, a pedido, a
partir de 05 de Janeiro de 2011, o servidor Pedro Sábio Nunes, RG. 38.082.503-X, ocupante do
emprego permanente de Servente, afastado sem vencimento ou remuneração nos termos do
inciso III e IV do artigo 38 da Constituição Federal no período de 05/01/2009 a 04/01/2011, conforme
Processo nº 130/2009 - Portaria nº 4910/2009.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
                  Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 05 de Maio de 2011.
                          Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5610/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, e nos termos do § 4º do
artigo 92 da  Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:
Art. 1º - Autorizar o uso do “Teatro do Centro Cultural” nos dos dias 07 a 29 de maio de 2011, ao
Asilo dos Velhos José Franco Craveiro representada por sua presidente Eliza Dorothy Tafner
Binotti, para realização de espetáculo “Família Adams”, nos termos do requerimento protocolado
sob nº 2011/003228.
Art. 2º - O espaço a ser utilizado deverá ser devolvido à Prefeitura nas condições em que foi
cedido, respondendo a referida entidade por quaisquer danos eventualmente causados ao
patrimônio público.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em
contrário.
                          Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 06 de Maio de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5611/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, EM EXERCÍCIO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, e nos
termos do § 4º do artigo 92 da  Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:
Art. 1º - Autorizar o uso das dependências do Centro de Eventos “João Orlandi Pagliusi” para os
dias 08 a 10 de Julho de 2011, ao COMUC – Conselho Municipal de Cultura, para a realização do
“Projeto Festival Sertanejo Universitário”, Circuito das Águas Paulistas e região.
Art. 2º - O espaço a ser utilizado deverá ser devolvido à Prefeitura nas condições em que foi
cedido, respondendo a referida Associação por quaisquer danos eventualmente causados ao
patrimônio público.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em
contrário.

            Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 06 de Maio de 2011.
Marisa de Souza Pinto Fontana -  Prefeita Municipal

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA,  PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

                                            RESOLVE:
Art. 1º - Designar, nos termos da Lei Federal nº 8663/93 e suas alterações, a partir de 02 de Maio
de 2011, os servidores municipais abaixo relacionados, para, sob a presidência do primeiro
nomeado, integrarem a Comissão Municipal de Licitações:
                                                                  TITULARES:
Alexandra Aparecida de Mello
Enicéia Aparecida de Oliveira
Ana Cristina Niero Baldi
                                                                 SUPLENTES:
Geny Maria Córdoba Andreucci
Luis Cláudio Bonetti
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial a Portaria nº 5468/2011 de 05 de Janeiro de 2011.

    Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 06 de Maio 2011.
Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5612/2011

PORTARIA Nº 5613/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:
Art. 1º - Fica prorrogado a licença gestante da servidora abaixo relacionada, nos termos da Lei
Municipal nº 3295/2009 de 21 de maio de 2009.
- Luciane de Souza Cecconello - C.P. 72788 - Série 00244ª-SP, ocupante do emprego permanente
de Agente Comunitário da Saúde da Família, a partir de 30 de Março de 2011.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
                        Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 06 de Maio de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:
Art. 1° - Fica concedida a redução de jornada de trabalho para 20 horas semanais, nos termos do
artigo 14 da Lei Complementar nº 58/2001, com redução proporcional dos vencimentos a servidora
abaixo relacionada:
- Vivian Mantovani Lurago Pares, C.P. 06718 - Série 00296ª-SP, ocupante do emprego
permanente de Fonoaudiologo, a partir de 02 de Maio de 2011.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

   Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 06 de Maio de 2011.
Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal
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Publicação dos atos oficiais do Poder Executivo
PORTARIA Nº 5614/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:
Art. 1° - Desligar do Serviço Público Municipal, os seguintes servidores:
A partir de 08 de Maio de 2011.
- Carlos Alberto Tavares de Toledo, C.P. 045859 - Série 356ª-SP, ocupante do emprego em
comissão de Diretor do Departamento de Turismo e Cultura.
- William dos Santos Guilherme, C.P. 25468 - Série 00196ª-SP, ocupante do emprego em
comissão de Diretor do Departamento de Comunicação Social.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

    Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 09 de Maio de 2011.
Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5615/2011

PORTARIA Nº 5616/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:
Art. 1º - Admitir William dos Santos Guilherme, C.P. 25468 - Série 00196ª-SP, para ocupar o
emprego permanente de Oficial Administrativo - referência 19, a partir de 09 de Maio de 2011,
em virtude de aprovação em concurso público - Edital nº 001/2011.
Art. 2º - Nomear o mesmo a partir de 09 de Maio de 2011, para exercer a função de Pregoeiro,
nos termos da Lei Complementar nº 140/2010.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

            Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 09 de Maio de 2011.
  Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

DECRETO Nº 2937/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:
Art. 1º - Admitir Carlos Alberto Tavares de Toledo, C.P. 045859 - Série 356ª-SP, para ocupar
o emprego permanente de Secretário de Escola - referência 19, a partir de 09 de Maio de 2011,
em virtude de aprovação em concurso público - Edital nº 001/2010.
Art. 2º - Nomear o mesmo a partir de 09 de Maio de 2011, para ocupar o emprego em comissão de
Diretor do Departamento de Turismo e Cultura, referência 50.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
                        Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 09 de Maio de 2011.

       Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

Suplementação de Dotações Orçamentárias
MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto no Departamento de Finanças – Divisão de Contabilidade um crédito adicional
suplementar no valor de R$ 859.020,00 (Oitocentos e Cinqüenta e Nove Mil e Vinte Reais), para
reforço da seguinte dotação do orçamento vigente:

Art. 2o. – O valor do presente crédito será coberto com recursos provenientes da anulação parcial
das seguintes dotações do orçamento vigente:

Art. 3o. – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 23 de Março de 2011.
Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

Publicado e Afixado em igual data no mural da Prefeitura.
Darleni Domingues Gigli - Diretora do Depto dos Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 2942/2011

Suplementação de Dotações Orçamentárias
MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto no Departamento de Finanças – Divisão de Contabilidade um crédito adicional
suplementar no valor de R$ 60.000,00 (Sessenta Mil Reais), para reforço da seguinte dotação do
orçamento vigente:

Art. 2o. – O valor do presente crédito será coberto com recurso proveniente do Superávit
apurado no exercício anterior, na fonte de recurso do Programa Inclusão Digital para a Implantação
de Centro de Acesso a Tecnologias para Inclusão Social, do Ministério de Ciências e Tecnologia,
representado pela Caixa Econômica Federal, conforme Contrato nº.0259999-39/2008 MCT/CAIXA,
celebrado em 27/04/2010. R$ 60.000,00
Art. 3o. – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 07 de Abril de 2011.
Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

Publicado e Afixado em igual data no mural da Prefeitura.
Darleni Domingues Gigli - Diretora do Depto dos Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 2946/2011

DECRETO Nº 2947/2011

“Altera endereço da Escola Municipal Prof. Eduardo Rodrigues de Carvalho”.
MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
                                                                    DECRETA:
Art. 1o. – Fica alterado o endereço da Escola Municipal “Professor Eduardo Rodrigues de Carvalho”,
que passa a ser Avenida Brasil nº 171, Jardim Santa Cruz, nesta cidade de Socorro, Estado de
São Paulo.
Art. 2o. – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
                  Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 03 de Maio de 2011.
                      Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal
                   Publicado e Afixado em igual data no mural da Prefeitura.
        Darleni Domingues Gigli - Diretora do Depto dos Negócios Jurídicos

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

DECRETA:
Art. 1º - Constituir a seguinte comissão para acompanhamento e fiscalização das Festividades
de Aniversário do Município, incluindo a realização do SOCORRO  RODEIO FESTIVAL COUNTRY
– 2011, 20ª Festa do Peão de Boiadeiro da Estância de Socorro, a ser realizado no período
de 04/08/2011 a 07/08/2011:
- Maurílio Luis Tafner – Presidente
- José Santo Sette – Vice-Presidente
                                                        Demais componentes:
- Ademar Verzani Filho
- Cenise Arelaro
- Claudinei Brogliato
- Davi Mantovani
- Débora de Souza Falciroli
- Edson Vesco
- Edvaldo Zampoli
- Francelino Siqueira
- Iraí Tafner
- Jorge Marcelino
- Luciele Michelini
- Luis Medeiros Teixeira
- Marcos Donizetti Magon
- Maria Benedita Pires de Souza
- Marli Rose de Faria
- Maria José da Silva Souza (Mia)
- Nelson Borin
- Paulo José Pedroso
- Pedro Fermino da Silva
- Roberto Kiniti Mori
- Rogério de Souza Pinto
- Rogério Rezende
- Romeo Wieland
- Walter Alexandre Bovi Binotti
Art. 2º - Compete a Comissão, além das atribuições contidas nos termos do Edital Licitatório para
contratação de empresa especializada na realização de eventos diversos para comemoração das
Festividades de Aniversário do Município incluindo a realização do Socorro Rodeo
Festival Country 2011 apresentar relatório do exato cumprimento do contrato.
Art. 3º - Os trabalhos de que trata este Decreto serão prestados sem ônus aos cofres municipais,
porém considerados de relevância pública.
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
                        Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 04 de maio de 2011.
                             Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal
                   Publicado e Afixado em igual data no mural da Prefeitura.

Darleni Domingues Gigli - Diretora do Depto. dos Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 2948/2011

Abertura de Crédito Especial
MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

DECRETA:
Art. 1o. – Fica autorizado pela Lei nº. 3444/2011, de 04 de maio de 2011, conforme preceitua o
Artigo 42 da Lei nº. 4.320, de 17 de março de 1964, a abertura no Departamento de Finanças –
Divisão de Contabilidade, um crédito especial no valor de R$ 1.000.000,00 (Hum Milhão de Reais),
para execução de 03 (Três) Pontes no município de Socorro, sobre o rio Camanducaia nas
seguintes estradas vicinais:
- Estrada vicinal de ligação dos bairros do Visconde e Mostardas;
- Estrada vicinal de acesso ao bairro da Pedra Branca;
- Estrada vicinal no bairro do Visconde.
Art. 2o. – O presente crédito obedecerá as seguintes classificações orçamentárias:
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DECRETO Nº 2949/2011

Art. 3o. – O valor do presente crédito será coberto com os recursos a serem repassados pelo
Governo Federal, através do Ministério do Estado da Integração Nacional, conforme portaria nº.
207 de 05 de Abril de 2011, publicada no Diário Oficial da União – Seção 7 nº. 66, no dia 06 de Abril
2011, Plano de Trabalho - Processo 59050.000271/2011-83, proveniente de excesso de
arrecadação de conformidade com o Artigo 43, § 1º, Inciso II da Lei nº. 4.320 de 17/03/1964, no
valor de .................................................................................................................R$ 1.000.000,00
Art. 4o. – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
                            Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 10 de Maio de 2011.
                                 Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

Publicado e Afixado em igual data no mural da Prefeitura.
Darleni Domingues Gigli - Diretora do Depto dos Negócios Jurídicos

Regulamenta os incisos, XV e XVII, do art. 2º da Lei Municipal nº 3.281, de 23 de dezembro
de 2008, e dá outras providências.
MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
Considerando, o que dispõem os incisos XV e XVII, do art. 2º da Lei Municipal nº 3.281, de 23 de
dezembro de 2008;
Considerando, que a prática segura do Turismo de Aventura nos limites do Município da Estância
de Socorro deve ser uma meta buscada constantemente e que a Lei Municipal nº 3.281/2008,
contém normas mínimas de segurança que podem e devem ser complementadas quando necessário;
Considerando, o pleno interesse da Municipalidade que as atividades de vôo livre em asa delta e
parapente contam com regras estabelecidas pelos órgãos de fiscalização da aviação e também
pelas entidades ligadas à prática dessas modalidades para que se dê segurança à atividade;
Considerando, que a segurança de nossos munícipes e dos turistas que para cá se dirigem é
preocupação constante da Administração Municipal;
DECRETA:
Art. 1°. As empresas/operadoras das atividades de vôo livre em asa delta e parapente, descritas
nos incisos XV e XVII, do art. 2º, da Lei Municipal nº 3.281, de 23 de dezembro de 2008, deverão
seguir a Normas Regulamentares estabelecidas no ANEXO I, do presente Decreto, para a segurança
da atividade no que concerne ao turismo de aventura.
Art. 2º. O descumprimento das normas de segurança acima estabelecido sujeita as empresas/
operadores às sanções estabelecidas no art. 18 da Municipal nº 3.281, de 23 de dezembro de
2008, sem prejuízo das demais sanções cíveis, penais e administrativas que forem aplicáveis.
Art. 3º. Os órgãos de fiscalização do Município deverão atentar ao cumprimento da Norma
Regulamentadora quando da expedição de alvará ou licença de funcionamento aos estabelecimentos
que disponibilizem esse tipo de serviço ou atividade no âmbito municipal.
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
                        Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 10 de Maio de 2011.
                            Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal
                        Publicada e Afixada em igual data no mural da Prefeitura.
       Darleni Domingues Gigli - Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos
                                                                     ANEXO I
Norma Regulamentadora - (art. 1º - Decreto ____/2011)
Este regulamento estabelece regras e procedimentos para a operação no Município da Estância de
Socorro, da prática das atividades desportivas relacionadas como de turismo de aventura e
indicadas nos incisos XV e XVII da Lei 3.281/2008,  (XV – asa delta: vôo com aerofólio impulsionado
pelo vento e XVII – parapente: vôo de longa distância com uso de aerofólio (semelhante a um
pára-quedas) impulsionado pelo vento e aberto durante todo percurso, a partir de determinado
desnível) denominados doravante como ultraleves não propulsados.
1 DAS NORMAS E REGULAMENTOS APLICÁVEIS ÀS ATIVIDADES
Serão aplicáveis subsidiariamente ao presente regulamento, no que couber, o Código Brasileiro de
Aeronáutica, LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986, a NORMA REGULAMENTAR ABP
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PARAPENTE) – APENDICE I; NORMAS DE VOO EM ASA DELTA E
PARAPENTE DA ABVL – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE VOO LIVRE - APENDICE II e o REGULAMENTO
BRASILEIRO DE HOMOLOGAÇÃO AERONAUTICA nº 104 – APENDICE III.
2 DEFINIÇÕES
Para os objetivos deste regulamento são válidas as seguintes definições:
a) áreas de decolagem e de pouso: são áreas da superfície terrestre destinadas às atividades
de preparação do veículo para vôo, sua decolagem, seu pouso e aos procedimentos de sua
retirada do local de pouso;
b) autoridade aeronáutica: o termo “autoridade aeronáutica” no teor deste regulamento pode
referir-se ao Comando da Aeronáutica (COMAER), ao Departamento responsável pelo sistema de
aviação civil (Departamento de Aviação Civil -DAC) e seus elos regionais (Serviços Regionais de
Aviação Civil - SERAC), ao Departamento responsável pelo controle do espaço aéreo (Departamento
de Controle do Espaço Aéreo - DECEA) e seus elos regionais (Serviços Regionais de Proteção ao
Vôo - SRPV) ou quaisquer representantes credenciados destes órgãos.
c) Inspetor de Aviação Civil ou “INSPAC”: pessoa credenciada pelo Diretor Geral do
Departamento de Aviação Civil (DGAC) para desempenhar funções inerentes à fiscalização da
aviação civil brasileira quanto ao cumprimento dos regulamentos e normas vigentes.
d) ocupante: pessoa que utiliza um determinado ultraleve não propulsado para nele participar de
vôo sendo ou não o seu operador.
e) operador de veículo ultraleve não propulsado ou operador: pessoa que se utiliza de um
determinado ultraleve não propulsado para nele executar, a seu comando, todas as fases de um
vôo;
f) NOTAM: sigla referente ao documento que informa aos aeronavegantes sobre condições
especiais que devem ser observadas para vôo em certas áreas.
g) peso vazio máximo de um ultraleve: é o peso do veículo com os equipamentos mínimos
necessários para operação, excluindo-se ocupante(s) e lastros removíveis.
h) prática de vôo livre ou vôo livre: os termos englobam, genericamente, todas as atividades
diretamente relacionadas com o vôo dos veículos ultraleves não propulsados desde a sua
preparação para o vôo, sua decolagem, suas evoluções em vôo, seu pouso e o término dos
procedimentos para sua retirada da área de pouso.
i) espaço de vôo para prática de vôo livre: é um espaço aéreo condicionado, cadastrado pelo
Serviço Regional de Aviação Civil (SERAC) após parecer do Órgão de Proteção ao Vôo da área,
visando a prática do vôo livre e que inclui os espaços aéreos das evoluções de vôo, bem como os
espaços sobrejacentes às áreas de decolagem e de pouso.
j) veículos ultraleves não propulsados ou ultraleves não propulsados: são veículos aéreos
planadores, muito leves, cujos postos de comando, via de regra, estão suspensos de maneira
pendular à superfície de sustentação, e que têm as seguintes características adicionais:
(1 podem, com facilidade, ser montados ou armados na área de decolagem e desmontados ou
desarmados na área de pouso;
(2 devem ser operados por um único ocupante;
(3 podem ter capacidade para até 2 (dois) ocupantes;
(4 não podem exceder o peso vazio máximo de 70 kgf.
k) serviços aéreos privados: são os realizados, sem remuneração, em benefício do próprio
operador compreendendo as atividades aéreas:
1) de recreio ou desportivas;
2) de transporte reservado ao proprietário ou operador da aeronave;
3) de serviços aéreos especializados, realizados em benefício exclusivo do proprietário ou operador
da aeronave.
l) serviços aéreos especializados abrangem as atividades aéreas de:
1) ensino e adestramento de pessoal de vôo;
3 REGISTRO E CERTIFICADO DE HABLITAÇÃO
Os veículos ultraleves não propulsados deverão possuir permissão especial da autoridade
aeronáutica para voar apenas nos espaços aéreos do Município.
Para praticar o vôo livre os operadores de veículos ultraleves não propulsados não necessitam
possuir quaisquer certificados de habilitação, ou médicos, emitidos pela autoridade aeronáutica.
4 REGRAS DE OPERAÇÃO
4.1 RESTRIÇÕES GERAIS
a) Nenhuma pessoa, nos limites do Município, deverá operar um veículo ultraleve não propulsado
segundo este regulamento:
1) sem estar ciente de que ao praticar o vôo livre assume inteira responsabilidade pelos danos que
esta prática possa causar a si, a terceiros ou seus bens;
2) a menos que esteja ciente, e dê ciência ao outro ocupante se for o caso, de que o veículo não
é homologado pela autoridade aeronáutica e a sua operação é por conta e risco de si próprio;
3) fora dos espaços de vôo autorizados para a prática de vôo livre, nos limites do Município;
4) fora do período compreendido entre os horários oficiais do nascer e do pôr do sol no Município;

5) a não ser que se mantenha constantemente em contato visual com a superfície e tenha uma
visibilidade horizontal superior a 5 (cinco) quilômetros;
6) a não ser que se mantenha afastado de nuvens de no mínimo 1500 (mil e quinhentos) metros ao
seu redor e a 300 (trezentos) metros abaixo das mesmas;
7) de maneira que possa criar riscos de colisão, devendo manter vigilância do espaço aéreo que
o circunda visando, dentro do possível, dar precedência de passagem;
8) para lançar objetos ou coisas à superfície;
9) de modo a criar riscos para outras pessoas ou bens de terceiros;
10) para prestação de serviços públicos de qualquer natureza ;
11) sobre áreas com alta densidade de edificações ou conglomerado de pessoas;
12) sem permissão do(s) proprietário(s) ou responsável(eis) pelas áreas de decolagem e de
pouso.
b) Os proprietários das áreas de decolagem e de pouso podem, a seu critério, fazer restrições ou
exigências outras que o direito de propriedade lhes outorga e que não são do escopo deste
regulamento.
c) Os operadores de turismo do Município que disponibilizarem cursos de vôo livre deverão
providenciar o necessário ao cumprimento das restrições contidas neste item sob pena de aplicação
da multa prevista na legislação vigente em grau máximo.
5 DELIMITAÇÃO DE ESPAÇO AÉREO
(a Os espaços aéreos destinados à prática do vôo livre, no Município, devem ser previamente
autorizados pela autoridade aeronáutica e estabelecidos na forma das normas aeronáuticas.
                                                                  APENDICE I
            NORMA REGULAMENTAR ABP (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PARAPENTE)
                                            Capítulo I - Disposições Gerais
A. A presente norma regulamenta a prática em Parapente no Brasil, segundo o parágrafo primeiro
do artigo 01 concomitante o artigo 16 da lei 9615 de 24 de Março de 1998, que institui Normas
Gerais sobre o Desporto e dá outras providências, sendo as demais normas aeronáuticas
subsidiárias a esta naquilo em que não a contradiz.
B. A presente norma se aplica a todos os alunos, praticantes, instrutores, escolas, sítios de vôo,
clubes, empresas promotoras de eventos, federações e associações ou qualquer pessoa direta
ou indiretamente envolvida com a prática do Parapente no âmbito da ABP.
C. Fica instituída a obrigatoriedade do uso de cadernetas para o registro dos vôos, sendo que
estes deverão ser atestados por praticantes habilitados nível III, IV, instrutores ou observadores.
D. O praticante que preencher os requisitos necessários para a realização de um vôo dentro das
regras estabelecidas por esta norma e regulamentos dos sítios de vôo administrados pelas entidades
esportivas filiadas à ABP não poderá ser impedido de decolar.
E. A ABP, de acordo com o artigo 1o, § 1o da Lei 9615 de 24 de Março de 1998 e com o artigo 17
do decreto 2574 de 29 de Abril de 1998, aceita as regras internacionais, estabelecidas pela FAI,
naquilo em que não contradiz a presente Norma Regulamentar.
F. Fica a critério das associações estaduais, a implantação ou não da caderneta de dobragem de
reserva bem como seu controle.
G. Os praticantes são responsáveis pelo estado geral dos seus equipamentos, devendo seguir as
exigências dos fabricantes quanto ao seu uso e manutenção.
H. Os fabricantes de equipamentos e seus representantes são responsáveis por prestar assessoria
técnica e fornecer manutenção, nos termos do Código de Defesa do Consumidor, com emissão
periódica de atestados comprovando seu estado de conservação.
                               Capítulo II - Dos requisitos para a prática desportiva
O presente capítulo regulamenta os requisitos exigidos para a prática do Parapente em todos os
seus níveis no Brasil.
1 - Do Aluno
                                                                  REQUISITOS:
1.1) Idade Mínima
A idade mínima para a prática de Vôo Livre é de 18 anos, sendo que, os menores entre 16 e 18
anos poderão praticar o esporte mediante autorização expressa dos pais ou responsáveis legais.
1.2) Exame Médico
O Praticante deverá apresentar ao clube ou escola de Parapente atestado médico que comprove
sua capacidade física para a prática de atividades esportivas, sendo aceito o exame médico da
Carteira Nacional de Habilitação.
1.3) Alunos
Somente serão reconhecidos alunos que receberam instrução ministrada por instrutores
homologados pela ABP.
1.4) Cadastramento
Após o vôo de formatura, para continuar a prática do esporte, o aluno deverá estar devidamente
filiado na ABP, entidades estaduais e clubes de prática.
1.5) Caderneta de Vôo
O Praticante deverá manter atualizada sua caderneta de vôo.
PRERROGATIVAS - Executar vôos quando assistido por instrutor ou monitor homologado em local
e horário condizente com seu nível técnico e utilizando equipamento compatível com a categoria
iniciante.
2 - Do Praticante
2.1) Documentação de porte obrigatório
O praticante deverá estar portando os seguintes documentos:
a) Habilitação Desportiva válida.
b) Comprovação de estar em dia com o pagamento das mensalidades de Clubes, Entidades
Estaduais e ABP.
2.1.1) Ao utilizar equipamento de vôo duplo, o praticante deverá portar atestado que demonstre
que a vela foi devidamente inspecionada por um órgão reconhecido pela ABP.
2.2) Renovação de Habilitação Desportiva de Piloto de Parapente
Os praticantes deverão renovar sua habilitação desportiva junto a ABP sob pena de serem impedidos
de decolar nas rampas administradas pelos Clubes de Prática Desportiva filiados a ABP.
3) Níveis de Habilitação para Praticantes de Parapente e seus requisitos
3.1) NÍVEL 1 - INICIANTE
3.1.1) Ter declaração do instrutor credenciado da ABP que realizou o treinamento previsto nesta
Norma Regulamentar e que está apto à prática esportiva.
3.1.2) Ser aprovado em prova teórica aplicada pela ABP obtendo 80% (oitenta por cento) de
aproveitamento e aprovação em exame prático.
3.1.3) PRERROGATIVAS:
Executar vôos solo atendendo as restrições gerais e limitações impostas ao piloto Nível 1 previstas
nesta Norma Regulamentar, utilizando somente equipamentos homologados para iniciantes, podendo
participar de competições e voar rebocado desde que sob a devida orientação de um especialista
homologado pela ABP.
Parágrafo único - Entende-se por equipamento para iniciante, aqueles indicados expressamente
pelo fabricante no manual do equipamento como indicados para uso de alunos e/ou pilotos recém-
formados e certificado na norma EN 962 (classe A ou B) ou norma LTF (classe 1 ou 1-2).
PREENCHIMENTO DA HABILITAÇÃO: Nível 1
3.2) NÍVEL 2 - INTERMEDIÁRIO
3.2.1) Ser habilitado como praticante Nível 1 há mais de 1 (um) ano;
3.2.2) Ter realizado 100 (cem) horas de vôo comprovadas em cadernetas de vôo após a habilitação
como Nível 1.
3.2.3) Executar no mínimo 1 (um) vôo na presença de um instrutor, examinador ou checador
credenciado pela ABP obtendo declaração de que está apto à mudança de nível.
3.2.4) PRERROGATIVAS:
Executar vôos solo atendendo as restrições gerais e limitações impostas ao Nível 2 previstas
nesta Norma Regulamentar, com equipamentos homologados para iniciante e intermediário, podendo
participar de competições e voar rebocado.
3.2.5) É vedada a utilização de equipamentos de alta performance e competição (não-homologados,
LTF 2-3, LTF 3, EN D ou protótipos de competição.
Parágrafo Único - É permitida a realização de vôo duplo desde que passageiro seja também um
praticante homologado e utilizando equipamento apropriado para vôo duplo.
PREENCHIMENTO DA HABILITAÇÃO: Nível 2
3.3) NÍVEL 3 - AVANÇADO
3.3.1) Ser habilitado como praticante Nível 2 há mais de 2 (dois) anos.
3.3.2) Ter participado de curso tipo SIV (simulação de incidentes de vôo) reconhecido pela ABP,
com aproveitamento acima da média no prazo não superior a 180 dias do pedido de alteração de
nível.
3.3.3) Ter realizado 2 (dois) vôos de 50 (cinquenta) quilômetros dentro de um evento ou competição
oficial reconhecida pela ABP e comprovados por arquivos digitais tipo “tracklog” e declaração
assinada por pelo menos 2 (dois) praticantes Nível 3 ou superior.
3.3.4) Ser aprovado em prova teórica aplicada pela ABP obtendo 80% (oitenta por cento) de
aproveitamento.
3.3.5) Ser aprovado em check prático para praticante deste nível.
3.3.6) PRERROGATIVAS:
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a) Executar vôos solo atendendo as e restrições gerais prevista nesta Norma Regulamentar.
b) Ser candidato a habilitação de Instrutor Categoria A.
c) Realizar vôo duplo desde que cumpra os requisitos de homologação previstos nesta Norma
Regulamentar.
PREENCHIMENTO DA HABILITAÇÃO: Nível 3
3.4) NÍVEL 4 - MASTER
3.4.1) Ser habilitado como praticante Nível 3 há mais de 5(cinco) anos;
3.4.2) Ter realizado 2 (dois) vôos de 50 (cinquenta) quilômetros dentro de um evento ou competição
oficial reconhecida pela ABP e comprovados por arquivos digitais tipo “tracklog”.
3.4.3) Ter indicação por escrito de 2 (dois) praticantes Nível 4 devidamente homologados pela ABP.
3.4.4) Não ter sido condenado pelo Tribunal de Justiça Desportiva por infração grave nos últimos
dois anos.
3.3.5) Ter participado de curso tipo SIV (simulação de incidentes de vôo) reconhecido pela ABP,
com aproveitamento acima da média no prazo não superior a 180 dias do pedido de alteração de
nível.
3.4.5) PRERROGATIVAS:
a) Executar vôos solo atendendo as restrições gerais prevista nesta Norma Regulamentar.
b) Ser candidato a habilitação de Instrutor Categoria A.
c) Realizar vôo duplo desde que cumpra os requisitos de homologação previstos nesta Norma
Regulamentar.
PREENCHIMENTO DA HABILITAÇÃO: Nível 4
3.5) INSTRUTOR Categoria A
3.5.1) Ter participado ativamente de uma clínica de formação de instrutores da ABP no último ano.
3.5.2) Ser habilitado como praticante Nível 3 há mais de 2 (dois) anos.
3.5.3) Apresentar declaração do instrutor responsável pelo seu estágio atestando sua competência
para desempenho da atividade de Instrutor de Parapente Categoria A.
3.5.4) Ter sido aprovado em prova teórica para Instrutores obtendo 80% (oitenta por cento) de
aproveitamento.
3.5.5) Ter sido aprovado em exame prático realizado por uma junta designada pela ABP.
3.5.6) Ter realizado com aproveitamento específico um curso de SIV - Simulação de Incidentes de
Vôo reconhecido pela ABP nos últimos 180 dias.
Parágrafo Primeiro: Para manter sua homologação como Instrutor Categoria A, o instrutor deverá,
obrigatoriamente, realizar uma reciclagem numa Clínica de Instrutores ABP a cada 2 anos e estar
em dia com suas obrigações de associado.
Parágrafo Segundo: No curso SIV específico para homologação de instrutores o candidato à
Instrutor deverá executar e ter aproveitamento técnico pelo menos nas seguintes manobras:
Negativa, Full Stall, Assimétrica Acelerada, Fly Back, Espiral Positiva, B-Stol, Lançamento de Reserva,
Pêndulos Frontais e Laterais e suas conseqüentes reações;
Parágrafo Terceiro: Cabe à Diretoria Técnica da ABP analisar os casos que não se enquadrem nos
dispositivos para homologação de instrutores dispostos nessa Norma Regulamentar.
3.5.7) PRERROGATIVAS:
a) Ministrar instruções para candidatos a praticante Nível 1.
b) Estar obrigatoriamente presente para o momento de formatura de todos os alunos na decolagem
ou no pouso.
Parágrafo Primeiro: O instrutor deverá escolher local adequado para a formatura dos seus alunos,
devendo permanecer nos pontos mais perigosos, a fim de monitorar os procedimentos e repassar
orientações.
Parágrafo Segundo: Eventualmente o instrutor poderá destacar Monitor que auxiliará nas operações
de decolagem ou pouso, lembrando que é de sua responsabilidade qualquer erro cometido pelo
seu monitor.
PREENCHIMENTO DA HABILITAÇÃO: Nível 3 - Instrutor A
3.6) INSTRUTOR CATEGORIA B
3.6.1) Ser Instrutor Categoria A há mais de 2 (dois) anos.
3.6.2) Ter realizado 2 cursos SIV (específico para o nível B) reconhecido pela ABP e com alto
índice de aproveitamento.
3.6.3) Ter completado estágio mínimo de 6 (seis) meses com aproveitamento com Instrutor Categoria
B homologado pela ABP.
3.6.4) Apresentar declaração do instrutor responsável pelo seu estágio atestando sua competência
para desempenho da atividade de instrutor de parapente nível B.
3.6.5) Ser avaliado prática e didaticamente por uma junta escolhida pela diretoria técnica da ABP.
3.6.6) PRERROGATIVAS:
a) Ministrar instruções para candidatos a praticante Nível 1.
b) Ministrar instrução de manobras avançadas SIV.
3.7) VÔO DUPLO
3.7.1) Ser habilitado como praticante Nível 2 há pelo menos 2 anos.
3.7.2) Ter sido aprovado em um curso de vôo duplo com instrutor categoria A ou B que tenha
homologação emitida pela ABP.
3.7.3) Ter participado de curso tipo SIV (simulação de incidentes de vôo) reconhecido pela ABP,
com aproveitamento acima da média no prazo não superior a 180 dias do pedido de alteração de
nível .
3.7.4) Ser aprovado em check prático.
Parágrafo primeiro: Os Clubes poderão exigir que o praticante cumpra outras exigências técnicas
de acordo com as características técnicas das rampas por ele administradas.
Parágrafo segundo: Nos Vôos Duplos somente poderão ser utilizados equipamentos especificados
pelo fabricante como adequados para tal prática, dentro de sua carga alar e com reserva em
tamanho adequado, sendo que este deverá estar conectado ao mosquetão que une os tirantes
aos separadores.
PRERROGATIVAS:
Realizar vôo duplo em equipamento homologado para esta finalidade, respeitando as regras
básicas para a operação neste tipo de equipamento.
PREENCHIMENTO DA HABILITAÇÃO: Nível (por ex. Nível 2) – Vôo Duplo
3.8) MONITOR
3.8.1) Monitor é o praticante a partir de Nível 3 que participa e auxilia ativamente o instrutor
categoria A ou B no treinamento para candidatos o praticante Nível 1.
3.8.2) PRERROGATIVAS
Participar do treinamento dos alunos no morrote e auxiliar o instrutor tanto na decolagem quanto no
pouso, ficando obrigatoriamente naquele que ofereça menor perigo.
Parágrafo Único: Durante o período de monitoria o instrutor é responsável pelos atos do seu
monitor, devendo este utilizar o bom senso ao delegar tarefas ao monitor, especialmente àquelas
que envolvem alunos em seus primeiros vôos.
PREENCHIMENTO DA HABILITAÇÃO: Nível 3 – Monitor
Capítulo III - Equipamentos Obrigatórios para a Prática de Vôo Livre
Restrições Operacionais e Normas de Segurança
Este capítulo dispõe sobre os equipamentos obrigatórios para a prática do parapente no Brasil,
suas restrições operacionais e normas de segurança esportiva.
4) Equipamentos Obrigatórios
São equipamentos obrigatórios para a prática de vôo livre no Brasil:
a) Capacete rígido.
b) Pára-quedas de emergência.
5) Estado de conservação
No caso de equipamentos que visualmente apresentem mal estado de conservação é da
responsabilidade do Diretor Técnico dos Clubes de Prática proibir sua utilização e solicitar ao
praticante atestado sobre suas condições gerais, emitido por órgão autorizado pela ABP.
6) Áreas Restritas
É proibido decolar ou sobrevoar áreas que sejam restritas, proibidas ou interditadas, a menos que
o praticante obtenha permissão prévia do órgão administrativo responsável.
7) Outras Restrições
7.1) Nenhum praticante pode programar pousos e decolagens em locais:
a) Onde exponha ao risco pessoas ou bens.
b) Expressamente proibidos por seus proprietários ou responsáveis.
8) Procedimentos inseguros ou perigosos
8.1) O Clube de Prática poderá determinar limites para a prática segura do parapente levando em
consideração os fatores aerológicos específicos do local.
8.2) É responsabilidade do Clube de Prática informar aos praticantes os limites de segurança das
suas rampas.
8.3) O Diretor Técnico da ABP poderá estabelecer limites de segurança para as rampas.
Parágrafo único: A infração a estes limites de segurança sujeita o infrator punição a ser aplicada
pela Diretoria Técnica e Órgãos da Justiça Desportiva da ABP.
9) Regras de Tráfego
Os praticantes deverão obedecer as seguintes regras de tráfego:
9.1) O praticante operando um parapente deve manter constante vigilância do espaço aéreo de
modo a evitar quaisquer incidentes envolvendo outras aeronaves ou equipamentos aerodesportivos.

9.2) O praticante conduzindo um parapente não pode operá-lo de maneira que possa criar riscos
de colisão com qualquer aeronave, equipamentos aerodesportivos, pessoas, bens móveis ou
imóveis de terceiros.
9.3) O sentido do giro na térmica é determinado pelo primeiro praticante a girá-la, devendo os
demais obedecer tal sentido, independentemente da altura em que entrarem na térmica, salvo
determinação específica feita em competições, onde este será determinado pelo juiz do evento.
9.4) A direção do desvio entre os que estiverem se aproximando de frente será sempre à direita de
cada praticante.
9.5) O praticante que tiver um obstáculo a sua direita tem a preferência na passagem.
9.6) O praticante de baixo tem a preferência na térmica se estiver em ascensão mais rápida que o
de cima, devendo este dar passagem ao que está subindo, mesmo se for necessário abandonar
a térmica.
10) Prioridade no Pouso
A seguinte regra de prioridade deverá ser observada na aproximação para pouso:
10.1) Em primeiro lugar - Praticantes que estiverem em menor altura.
10.2) Em segundo lugar - Asa Delta.
10.3) Em terceiro lugar - Parapente.
11) Comportamento do Praticante
O praticante ou aluno que demonstrar em sítio de vôo comportamento agressivo, indecoroso ou
não condizente com o esporte estará sujeito a punição aplicada pela Diretoria Técnica e Órgãos da
Justiça Desportiva da ABP.
12) Vôo de Reboque
A utilização de reboques somente poderá ser realizada por pessoa habilitada pela ABP, com
equipamentos adequados e sob instrução ministrada por instrutor qualificado.
13) Pouso em Rampa
O clube poderá a seu critério, restringir parcial ou totalmente pousos em suas rampas, levando-se
em consideração as particularidades técnicas das suas rampas.
                                Capítulo IV - Da Instrução do Aluno Praticante
O presente capítulo regulamenta a instrução mínima que o aluno praticante deverá receber durante
o seu curso de formação.
14) Instrução Básica
O curso básico deverá fornecer ao aluno instruções teóricas com uma carga horária de no mínimo
8 horas, em que deverão ser abordados os seguintes assuntos:
a) Noções básicas do equipamento, suas características e cuidados.
b) Noções a respeito do comportamento do praticante nos sítios de vôo, restrições operacionais,
cautelas e regras de tráfego esportivo e aeronáutico.
c) Noções básicas de micro e macro meteorologia, incluso a determinação de área de rotor.
d) Técnicas de aproximação e perda de altura.
e) Procedimentos de emergência.
15) Treinamento de Inflagem
O aluno deverá antes de realizar os vôos em morrotes, treinar decolagem e controle do equipamento
em área plana ou planoinclinada, até que consiga de maneira segura controlar o equipamento por
no mínimo 10 segundos estável acima da cabeça, demonstrando estar apto a realizar decolagens
nos morrotes de treinamento.
16) Morrote de Treinamento
O aluno deverá fazer no mínimo 10 vôos em morrote antes de realizar os vôos de formatura em
montanha ou realizar vôos de aproximação com o equipamento duplo junto do instrutor.
17) Rádios Comunicadores
Aluno, instrutor e monitor deverão estar necessariamente utilizando rádios comunicadores durante
os vôos de instrução.
18) Condições Meteorológicas
O aluno praticante somente poderá decolar em condições meteorológicas comprovadamente
seguras, sendo de responsabilidade do instrutor a observância dos procedimentos de segurança,
limitações técnicas e regras determinadas pelo clube local ou por esta Norma Regulamentar.
19) Interdição de Operações
O diretor técnico da ABP poderá interditar morrotes e rampas que não ofereçam condições seguras
para alunos.
20) Caderneta de Vôo
A caderneta de vôo deverá obrigatoriamente ser utilizada a partir da formatura do aluno.
21) Responsabilidade do Instrutor
O instrutor é responsável pela correta instrução e segurança do aluno durante o período de
aprendizado.
                       Capítulo V - Dos Clubes, Federações e Associações.
Dos Clubes.
22) Clube
O Clube é uma associação de caráter específico para promover o Parapente em um ou mais sítios
de vôo.
22.1) Cabe ao clube entre outras atividades:
a) Zelar pela conservação do sítio de vôo.
b) Orientar os praticantes a respeito das suas prerrogativas e obrigações.
c) Realizar eventos que sigam as disposições contidas nesta Norma Regulamentar.
d) Impedir a decolagem de praticantes que não satisfaçam às determinações contidas nesta
Norma Regulamentar.
e) Acatar as decisões da ABP e fazer cumprir fielmente as decisões proferidas pelos seus Órgãos
de Justiça Desportiva.
f) Fiscalizar as operações realizadas em seu sítio de vôo e o fiel cumprimento das determinações
contidas nesta Norma Regulamentar.
h) Comunicar qualquer infração cometida contra as determinações contidas nesta Norma
Regulamentar.
                                              Das Entidades Estaduais
23) Cabe as Entidades Estaduais reconhecidas pela ABP entre outras atividades:
a) Promoção de eventos.
b) Fomento do Parapente.
c) Fiscalização dos clubes, escolas, sítios de vôo, empresas promotoras de eventos ou qualquer
pessoa direta ou indiretamente envolvida com a prática do Parapente em seu estado, nos termos
da presente Norma Regulamentar.
d) Congregar clubes.
e) Promoção de seminários e treinamentos.
f) Manutenção das normas de segurança e administrativas.
g) Aplicar e fiscalizar o cumprimento das penas impostas aos praticantes infratores.
h) Promoção de campeonatos estaduais.
i) Homologar rankings estaduais.
j) Homologar recordes estaduais.
                                                                   Da Escola
24) Escola
Escola é uma entidade de caráter empresarial com a finalidade específica de formar alunos em
parapente, através de instrutor homologado pela ABP.
                        Capítulo VI - Dos Campeonatos e sua Organização
                                                                Da Definição
25) Considera-se campeonato de parapente qualquer competição de nível local, estadual ou
nacional, com provas válidas disputadas pelos sócios da ABP.
                                                             Dos Organizadores
26) Qualquer pessoa pode organizar um evento de Parapente desde que autorizado pelos Clubes
e ABP.
Da Validação do Ranking.
27) A validação do Ranking para definição de vagas em campeonatos estaduais, nacionais ou
internacionais, deverá atender as seguintes condições:
- Todos os praticantes inscritos deverão estar em dia com a ABP, clubes e entidades estaduais
filiados.
- É responsabilidade do organizador, checar a situação dos participantes e negar a participação
daqueles que não preencherem os requisitos determinados pelas diretorias técnicas da ABP,
clubes e entidades estaduais filiados.
- Ter no mínimo 15 praticantes inscritos.
- É da competência da comissão técnica do evento decidir sobre suas provas.
                                                                    APENDICE II
NORMAS DE VOO EM ASA DELTA E PARAPENTE DA ABVL (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE
VOO LIVRE)
1) ASA DELTA
Entrando em vigor a partir de 01 de janeiro de 2007. Atualizada por Haroldo Castro Neves e
avalizada pela Comissão Técnica de Asa-Delta da ABVL.
O Programa de Treinamento e Credenciamento de Pilotos de Vôo Livre – PTCP foi um trabalho
realizado pelo Geraldo Nobre, diretor-técnico da AVLRJ, em 1987, e implantado pela AVLRJ. Diversos
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tópicos deste precioso trabalho, ao longo dos anos foram sendo mudados e, no momento, esta
NORMA está sendo atualizada, visando acompanhar a evolução do esporte ao longo destes 20
anos, devido à maior performance do equipamento, à velocidade média de vôo e ao uso integrado
dos instrumentos de apoio (vário e Gps)
NÍVEL I - ALUNO
REQUISITOS
- Ser maior de 16(dezesseis) anos. Sendo que, os menores de 18 (dezoito) anos, devem apresentar
a autorização dos pais reconhecida em cartório.
- Obter atestado médico para apresentar a instrutor devidamente credenciado pela ABVL ou
Representante Estadual, a que caberá promover as medidas necessárias a fim de ser o candidato
classificado como INICIANTE;
- Ser aprovado na prova teórica aplicada pela ABVL, sua Representante Estadual ou ANAC,
obtendo 90% (noventa por cento) de aproveitamento;
- Filiar-se a um Clube de Vôo Livre ou Associação reconhecida pela ABVL e ANAC, antes de iniciar
o treinamento.
PRERROGATIVAS
- Executar vôos de Asa Delta quando assistido pelo instrutor na decolagem, qualquer que seja o
local e a altura, não podendo realizar vôos sem presença do instrutor.
PREENCHIMENTO DO CPD: UP-AD NI
NÍVEL II - NOVATO
PREENCHIMENTO DO CPD: UP-AD - INSTRUTOR
VALIDADE DAS CARTEIRAS É DE 01 (UM) ANO E EMITIDAS PELA ABVL.
- Comprovar filiação a um Clube de Vôo Livre ou Associação reconhecidos pela ABVL e ANAC
REQUISITOS
- Executar, pelo menos, 20 (vinte) vôos solo de um local com desnível mínimo de 20 (vinte) metros;
- Executar, pelo menos, 5 (cinco) vôos solo de local com desnível mínimo de 100 (cem) metros;
- Executar, pelo menos, 5 (cinco) vôos solo com a presença do instrutor de um local com desnível
mínimo de 400 (quatrocentos) metros;
- Ser aprovado em cheque de vôo executado pela ABVL, sua Representante Estadual ou ANAC no
próprio local de instrução;
- Comprovar filiação a um Clube de Vôo Livre ou Associação reconhecidos pela ABVL.
PRERROGATIVAS
Desde que respeitadas as restrições de não voar em locais com áreas de pouso restritas e não
utilizar equipamentos de alta performance/competição, pode o Piloto realizar vôos com ventos
constantes de até 35 km/h e ventos com rajada de até 30 km/h.
PREENCHIMENTO DO CPD: UP-AD NII
NÍVEL III - INTERMEDIÁRIO
REQUISITOS
- Ser Piloto Nível II há, pelo menos, 6 (seis) meses;
- Ter realizado, no mínimo, 30 (trinta) vôos de reconhecimento e planeio com vento calmo e fracas
condições de sustentação, com duração, no mínimo, de 10 (dez) minutos;
- Ter realizado, 4 (quatro) vôos, no mínimo, de permanência de, pelo menos, 1 (uma) hora cada;
- Ter realizado, no mínimo, 4 (quatro) vôos com expressivo ganho de altura, ou seja, vôo de
térmica;
- Ter realizado, sem acidentes, pelo menos, em 4 (quatro) locais diferentes, por local, um mínimo de
3 (três) vôos;
- Ter realizado, em área de 25 (vinte e cinco) metros de diâmetro, 10 (dez) aproximações e
pousos, em pé, corretos;
- Comprovar filiação a um Clube de Vôo Livre ou Associação reconhecidos pela ABVL e ANAC.
PRERROGATIVAS
- Participar de competições válidas para “Ranking” Estadual;
- Participar de competições de competições válidas para o “Ranking” Brasileiro;
PREENCHIMENTO DO CPD: UP-AD NIII
NÍVEL IV – AVANÇADO
O nível AVANÇADO requer do piloto experiência de participação em competições de asa-delta e
utilização de instrumentos de apoio ao vôo (variômetro, Gps, etc...). Desta forma, as comprovações
dos requisitos solicitados deverão vir acompanhadas do relato de testemunhas, do track-log do
Gps, ou dos resultados oficiais da competição em que houve participação do piloto.
REQUISITOS
- Ser piloto Nível III há, pelo menos, 18 (dezoito) meses;
- Ter realizado, no mínimo, 1.000 (mil) km de “Cross Country”, ou seja, valendo a distância voada
em linha reta da decolagem ao pouso, em, pelo menos, 3 (três) locais diferentes, com no mínimo,
60 (sessenta) km por vôo; - Ter realizado, em competições, no mínimo, 750 (setecentos e cinqüenta)
km de vôo, com no mínimo, 50 (cinqüenta) km por vôo;
- PRERROGATIVAS
- Realizar, sem restrições, vôo livre em Asa Delta.
PREENCHIMENTO DO CPD: UP-AD NIV
NÍVEL V – MASTER
REQUISITOS
- Ser Piloto Nível IV há, pelo menos, 3 (três) anos;
- Ter realizado, pelo menos , em 5 (cinco) locais diferentes, vôos de “cross-country” ou vôos em
competição, com distância mínima de 100 (cem) km por vôo; - Ser piloto da categoria ELITE
definitivamente, conforme as regras do Circuito Brasileiro de Asa.
- Ter sido indicado pela Comissão técnica da ABVL por mérito e destaque na prática ou
desenvolvimento do esporte.
PRERROGATIVAS
- Realizar sem restrições, vôo livre em Asa Delta.
PREENCHIMENTO DO CPD: UP-AD NV
INSTRUTOR
REQUISITOS
- Ser Piloto Nível IV
- Ter sido aprovado nos exames teórico e prático da ABVL ou ANAC para INSTRUTOR DE VÔO
LIVRE, obtendo, no mínimo, 90% (noventa por cento) de aproveitamento;
- Comprovar filiação a um Clube de Vôo Livre ou Associação reconhecidos pela ABVL e ANAC.
PRERROGATIVAS
- Realizar, sem restrições, vôo e ministrar instrução de vôo livre em Asa Delta.
- Realizar voo de instrução com passageiro (aluno) em equipamento especifico para esse fim.
2) PARAPENTE
Entrando em vigor a partir de 01 de janeiro de 2007. Atualizada pelo Diretor Técnico Adalberto
Frazão e avalizada pela comissão técnica de parapente da ABVL.
NÍVEL I – ALUNO
REQUISITOS
1. Ser maior de 16(dezesseis) anos. Sendo que, os menores de 18 (dezoito) anos, devem
apresentar a autorização dos pais reconhecida em cartório.
2. Obter atestado médico para apresentar a instrutor devidamente credenciado pela ABVL ou
Representante estadual, a que caberá promover as medidas necessárias a fim de ser o candidato
classificado como INICIANTE;
3. Ser aprovado na prova teórica aplicada pela ABVL, sua Representante Estadual ou ANAC,
obtendo 90%(noventa por cento) de aproveitamento;
4. Filiar-se a um Clube de Vôo Livre ou Associação reconhecidos pela ABVL e ANAC, antes de
iniciar o treinamento.
PRERROGATIVAS
1. Executar vôos de parapente quando assistido pelo instrutor na decolagem, qualquer que seja o
local e a altura, não podendo realizar vôos sem presença do instrutor.
PREENCHIMENTO DO CPD: UP-PG NI
NÍVEL II – NOVATO
REQUISITOS
1. Ser nível I a 6(seis)meses;
2. Executar pelo menos 20(vinte) vôos solo de um local com desnível mínimo de 20(vinte) metros;
3. Executar, pelo menos, 5(cinco)vôos solo com desnível de 100(cem)metros;
4. Executar, pelo menos 5 (cinco) vôos solo com a presença do instrutor de um local com desnível
mínimo de 400(quatrocentos)metros;
5.Ser aprovado em cheque de vôo executado pela ABVL, sua representante estadual ou ANAC no
próprio local de instrução;
6. Comprovar filiação a um clube de Vôo Livre ou Associação reconhecida pela ABVL;
7. Obter 3 (três) indicações de, no mínimo, 3(três)pilotos nível III.
PRERROGATIVAS
1. Desde que respeitadas as condições de não voar em locais com áreas de pouso restritas e não
utilizar equipamentos de alta performance e de competição, pode o piloto realizar vôos com ventos
constantes de até 15km/h sem rajadas.
PREENCHIMENTO DO CPD: UP-PG NII
NÍVEL III - INTERMEDIÁRIO

REQUISITOS
1. Ser piloto nível II há, pelo menos, 1(um)ano;
2. Ter realizado, no mínimo 100(cem) vôos de reconhecimento e planeio com vento calmo e fracas
condições de sustentação, com duração de, no mínimo, 10(dez) minutos comprovados;
3. Ter realizado, sem acidentes, pelo menos, em 4(quatro) locais diferentes um mínimo de 3(três)vôos
por local;
4. Ter realizado, em área de 25(vinte e cinco) metros de diâmetro, 10(dez) aproximações e
pousos, em pé, corretos;
5. Ter realizado 2(dois)vôos de no mínimo 30km comprovados em cadernetas de vôo e verificado
por piloto no mínimo nível III;
6. Comprovar filiação a um clube de vôo livre ou associação reconhecida pela ABVL e ANAC.
7. Ter participado de curso SIV (Simulação de Incidente em Vôo) com 90% de aproveitamento.
PRERROGATIVAS
1. Participar de competições válidas para “ranking” Estadual;
2. Participar de competições válidas para o “ranking” Brasileiro.
PREENCHIMENTO DO CPD: UP-PG NIII
NÍVEL IV – AVANÇADO
O nível avançado requer do piloto experiência de participação em competições de parapente e
utilização de instrumentos de apoio ao vôo (variômetro, gps, etc.). Desta forma, as comprovações
dos requisitos solicitados deverão vir acompanhadas do relato de testemunhas, do track-log do
gps, ou dos resultados oficiais da competição em que houve participação do piloto.
REQUISITOS
1. Ser piloto nível III há, pelo menos, 18(dezoito) meses;
2. Ter realizado, no mínimo, 500km de “Cross Country”, ou seja, valendo a distância voada em linha
reta da decolagem ao pouso em, pelo menos, 3(três) locais diferentes, com no mínimo 40km por
vôo;
3. Ter realizado, em competições, no mínimo, 350km de vôo com no mínimo 30km por vôo;
4. Comprovar filiação a um Clube de Vôo Livre ou Associação reconhecidos pela ABVL e ANAC.
5. Ter participado de curso SIV (Simulação de Incidente em Vôo) com 90% de aproveitamento.
PRERROGATIVAS
1. Realizar, sem restrições, vôo livre em parapente.
PREENCHIMENTO DO CPD: UP-PG NIV
INSTRUTOR
REQUISITOS
1. Ser piloto Nível IV a, pelo menos, 8 (oito)meses.
2. Ter sido aprovado nos exames teórico e prático da ABVL ou ANAC para INSTRUTOR DE VÔO
LIVRE, obtendo, no mínimo, 90%(noventa por cento) de aproveitamento;
3. Comprovar filiação a um Clube de Vôo Livre ou Associação reconhecidos pela ABVL e ANAC;
4. Ter completado estágio de 6(seis)meses com instrutor.
5. Ter participado do SIV.
PRERROGATIVAS
1. Realizar, sem restrições, vôo e ministrar instrução de vôo livre em parapente para piloto Nível I.
2. Realizar voo de instrução com passageiro (aluno) em equipamento especifico para esse fim.
PREENCHIMENTO DO CPD: UP-PG IV INSTRUTOR
VALIDADE DAS CARTEIRAS É DE 01 (UM) ANO E EMITIDAS PELA ABVL.
                                                                APENDICE III
           REGULAMENTO BRASILEIRO DE HOMOLOGAÇÃO AERONAUTICA nº 104
RBHA 104
SUMÁRIO
SUBPARTE A – GERAL
104.1 – APLICABILIDADE
104.3 – DEFINIÇÕES
104.5 – RESTRIÇÕES ADICIONAIS
104.7 – CERTIFICAÇÃO E REGISTRO
104.9 – DESVIOS
104.11 – VISTORIA DA AUTORIDADE AERONÁUTICA
104.13 - INFRAÇÕES E PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS
SUBPARTE B – REGRAS DE OPERAÇÃO
104.31 - RESTRIÇÕES GERAIS
104.33 - DELIMITAÇÃO DE ESPAÇO AÉREO
104.35 – AGREMIAÇÕES
APÊNDICE A - SOLICITAÇÃO DE ESPAÇO DE VÔO PARA PRÁTICA DE VÔO LIVRE
APÊNDICE B – EXEMPLO DE SOLICITAÇÃO DE NOTAM PARA PRÁTICA DE VÔO LIVRE
RBHA 104
RBHA 104 - OPERAÇÃO DE VEÍCULOS ULTRALEVES NÃO PROPULSADOS
SUBPARTE A – GERAL
104.1 - APLICABILIDADE
Este regulamento estabelece regras e procedimentos para a operação no espaço aéreo brasileiro
de veículos aéreos desportivos denominados como ultraleves não propulsados.
104.3 - DEFINIÇÕES
Para os objetivos deste regulamento são válidas as seguintes definições:
(a) áreas de decolagem e de pouso: são áreas da superfície terrestre destinadas às atividades de
preparação do veículo para vôo, sua decolagem, seu pouso e aos procedimentos de sua retirada
do local de pouso.
(b) autoridade aeronáutica: o termo “autoridade aeronáutica” no teor deste regulamento pode
referir-se ao Comando da Aeronáutica (COMAER), ao Departamento responsável pelo sistema de
aviação civil (Departamento de Aviação Civil -DAC) e seus elos regionais (Serviços Regionais de
Aviação Civil - SERAC), ao Departamento responsável pelo controle do espaço aéreo (Departamento
de Controle do Espaço Aéreo - DECEA) e seus elos regionais (Serviços Regionais de Proteção ao
Vôo - SRPV) ou quaisquer representantes credenciados destes órgãos.
(c).Inspetor de Aviação Civil ou “INSPAC”: pessoa credenciada pelo Diretor Geral do Departamento
de Aviação Civil (DGAC) para desempenhar funções inerentes à fiscalização da aviação civil
brasileira quanto ao cumprimento dos regulamentos e normas vigentes.
(d) ocupante: pessoa que utiliza um determinado ultraleve não propulsado para nele participar de
vôo sendo ou não o seu operador.
(e) operador de veículo ultraleve não propulsado.ou operador: pessoa que se utiliza de um
determinado ultraleve não propulsado para nele executar, a seu comando, todas fases de um vôo;
(f) NOTAM: sigla referente ao documento que informa aos aeronavegantes sobre condições
especiais que devem ser observadas para vôo em certas áreas.
(g peso vazio máximo de um ultraleve: é o peso do veículo com os equipamentos mínimos
necessários para operação, excluindo-se ocupante(s) e lastros removíveis.
(h) prática de vôo livre ou vôo livre: os termos englobam, genericamente, todas as atividades
diretamente relacionadas com o vôo dos veículos ultraleves não propulsados desde a sua
preparação para o vôo, sua decolagem, suas evoluções em vôo, seu pouso e o término dos
procedimentos para sua retirada da área de pouso.
(i) espaço de vôo para prática de vôo livre: é um espaço aéreo condicionado, cadastrado pelo
Serviço Regional de Aviação Civil (SERAC) após parecer do Órgão de Proteção ao Vôo da área,
visando a prática do vôo livre e que inclui os espaços aéreos das evoluções de vôo, bem como os
espaços sobrejacentes às áreas de decolagem e de pouso.
(j) veículos ultraleves não propulsados ou ultraleves não propulsados: são veículos aéreos
planadores, muito leves, cujos postos de comando, via de regra, estão suspensos de maneira
pendular à superfície de sustentação.
Não são homologados pela autoridade aeronáutica e têm as seguintes características adicionais:
(1) podem, com facilidade, ser montados ou armados na área de decolagem e desmontados ou
desarmados na área de pouso;
(2) devem ser operados por um único ocupante;
(3) podem ter capacidade para até 2 (dois) ocupantes;
(4) não podem exceder o peso vazio máximo de 70 kgf.
104.5 – RESTRIÇÕES ADICIONAIS
Considerando as peculiaridades do projeto e as características de vôo de um determinado ultraleve
não propulsado, a autoridade aeronáutica pode estabelecer restrições adicionais à sua operação
além das previstas neste regulamento.
104.7 – CERTIFICAÇÃO E REGISTRO
(a) Os veículos ultraleves não propulsados têm permissão especial da autoridade aeronáutica
para voar apenas em certos espaços aéreos e não precisam possuir marcas de nacionalidade e
matrícula, equipamentos de navegação, equipamentos de comunicações, cartas, manuais, diário
de bordo, certificado de aeronavegabilidade (CA), certificado de autorização de vôo (CAV) ou
certificado de marca experimental (CME).
(b) Para praticar o vôo livre os operadores de veículos ultraleves não propulsados não necessitam
possuir quaisquer certificados de habilitação, ou médicos, emitidos pela autoridade aeronáutica.
104.9 – DESVIOS
(a) Nenhuma pessoa pode operar um veículo ultraleve não propulsado que requeira desvio(s)
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deste regulamento, a menos que essa pessoa possua um documento emitido pela autoridade
aeronáutica, autorizando o(s) desvio(s).
(b) Para habilitar-se a obter um desvio deste regulamento, o interessado deve dirigir-se à autoridade
aeronáutica da área propondo e justificando adequadamente suas pretensões.
104.11 – VISTORIA DA AUTORIDADE AERONÁUTICA
Havendo indícios de que um veículo ultraleve não se enquadra nos preceitos deste regulamento,
uma pessoa na prática do vôo livre deve permitir que agente da Autoridade Aeronáutica vistorie
seu equipamento para verificar esta compatibilidade.
104.13 - INFRAÇÕES E PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS
(a) A não observância aos preceitos deste regulamento constitui infração ao Código Brasileiro de
Aeronáutica.
(b) A aplicação das providências administrativas previstas no Código Brasileiro de Aeronáutica,
não prejudica nem impede a imposição, por outras autoridades, das providências cabíveis, em
especial aquelas previstas no Art 261, 330 e 331 do Decreto-Lei nº 2848 de 07 de dezembro de
1940 - Código Penal e nos art. 33 e 35 do Decreto-Lei nº 3688, de 03 de outubro de 1941 - Lei das
Contravenções Penais.
SUBPARTE B – REGRAS DE OPERAÇÃO
104.31 - RESTRIÇÕES GERAIS
(a) Nenhuma pessoa pode operar um veículo ultraleve não propulsado segundo este regulamento:
(1) sem estar ciente de que ao praticar o vôo livre assume inteira responsabilidade pelos danos
que esta prática possa causar a si, a terceiros ou seus bens;
(2) a menos que esteja ciente, e dê ciência ao outro ocupante se for o caso, de que o veículo não
é homologado pela autoridade aeronáutica e a sua operação é por conta e risco de si próprio(s);
(3) fora dos espaços de vôo autorizados para a prática de vôo livre ;
(4) fora do período compreendido entre os horários oficiais do nascer e do pôr do sol da região de
realização do vôo;
(5) a não ser que se mantenha constantemente em contato visual com a superfície e tenha uma
visibilidade horizontal superior a 5 (cinco) quilômetros;
(6) a não ser que se mantenha afastado de nuvens de no mínimo 1500 (mil e quinhentos) metros
ao seu redor e a 300 (trezentos) metros abaixo das mesmas;
(7) de maneira que possa criar riscos de colisão, devendo manter vigilância do espaço aéreo que
o circunda visando, dentro do possível, dar precedência de passagem;
(8) para lançar objetos ou coisas à superfície;
(9) de modo a criar riscos para outras pessoas ou bens de terceiros;
(10) para prestação de serviços públicos de qualquer natureza
(11) sobre áreas com alta densidade de edificações ou conglomerado de pessoas;
(12) sem permissão do(s) proprietário(s) ou responsável(eis) pelas áreas de decolagem e de
pouso.
(b) Os proprietários das áreas de decolagem e de pouso podem, a seu critério, fazer restrições ou
exigências outras que o direito de propriedade lhes outorga e que não são do escopo deste
regulamento.
104.33 - DELIMITAÇÃO DE ESPAÇO AÉREO
(a) Os espaços aéreos destinados à prática do vôo livre devem ser previamente autorizados pela
autoridade aeronáutica.
(b) São considerados permanentes os espaços de vôo como definidos em 104.3(h) e temporários
os espaços autorizados por validade de NOTAM.
(c) A solicitação de autorização de um espaço de vôo ou o pedido de NOTAM deve ser feito
mediante requerimento ao Serviço Regional de Aviação Civil (SERAC) da área, conforme os modelos
do Apêndice “A” ou do Apêndice “B” respectivamente.
104.35 – AGREMIAÇÕES
As agremiações de praticantes de vôo livre não necessitam de autorização do Departamento de
Aviação Civil para serem constituídas.

DECRETO Nº 2950/2011

EDITAL DE CHAMAMENTO/2011

Abertura de Crédito Especial
MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

DECRETA:
Art. 1o. – Fica autorizado pela Lei nº. 3447/2011, de 10 de Maio de 2011, conforme preceitua o
Artigo 42 da Lei nº. 4.320, de 17 de março de 1964, a abertura no Departamento de Finanças –
Divisão de Contabilidade, um crédito especial no valor de R$ 389.430,73 (Trezentos e Oitenta e
Nove Mil Quatrocentos e Trinta Reais e Sessenta e Três Centavos), para execução de Obras de
Construção de muro de arrimo nas margens do Rio do Peixe, na Avenida Irmãos Picarelli – Centro
– Socorro/SP.
Art. 2o. – O presente crédito obedecerá as seguintes classificações orçamentárias:

Art. 3o. – O valor do presente crédito será coberto com os recursos a serem repassados, pelo
Governo do Estado de São Paulo, conforme Termo de Convênio nº. CMIL 011/630/11, a ser celebrado
entre a Casa Militar  - Coordenadoria Estadual de Defesa Civil – CEDEC – São Paulo e o município
de Socorro – SP, proveniente de excesso de arrecadação de conformidade com o Artigo 43, § 1º,
Incisso II da Lei nº 4.320 de 17/03/1964, no valor de ..........................................….........R$ 389.430,73
Art. 4o. – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 10 de Maio de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal
Publicado e Afixado em igual data no mural da Prefeitura.

Darleni Domingues Gigli - Diretora do Depto dos Negócios Jurídicos

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 001/2011

Edital de Chamamento Público para entidades sem fins lucrativos que estiverem interessadas
em obter a qualificação como “Organização Social” no âmbito do Município da Estância de Socorro
cuja atividade seja dirigida à área da saúde.
A Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, pessoa jurídica de direito público, inscrita no
CNPJ sob n°46.444.063/0001-38, com sede na Avenida José Maria de Faria, n°71- Bairro do Salto/
SP;
Considerando a necessidade da prestação dos serviços por Organizações Sociais, pessoas
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos na área da saúde;
Considerando a necessidade da qualificação, credenciamento e supervisão das Organizações
Sociais;
Considerando os termos da Lei Municipal nº 3420/2010 de 10 de dezembro de 2010;
Considerando os termos do Decreto Municipal nº 2933/2011 de 23 de março de 2011;
                                                                      Decide:
Tornar público o Edital de Chamamento Público nº 001/2011, no período de  19 de maio a 02 de junho
de 2011, das 9h as 11h e das 12h30 as 16h30, de segunda a sexta-feira, no Centro Administrativo
Municipal, em que a prefeitura estará recebendo junto ao setor de Protocolo, requerimento das
entidades sem fins lucrativos que estiverem interessadas em obter a qualificação como
Organizações sociais no âmbito do município de Socorro, cuja atividade seja dirigida a àrea da
saúde, para possível contratação, através de procedimento licitatório, nos termos doa artigo 14, §
2º da Lei nº 3420/2010.
1 – DO OBJETO.
1.1-  O presente chamamento público tem por objeto a qualificação de Organizações Sociais no
âmbito do Município de Socorro, cuja atividade seja dirigida a àrea da saúde para gerenciamento
de centro de especialidades médicas e unidades básicas de saúde, com a contratação de

profissionais médicos e equipe multidisciplinar, para realizações de consultas e programas de
saúde visando a prevenção e o tratamento de doenças, além de exames de diagnóstico cuja
necessidade venha a ser indicada pela equipe médica, assim como procedimentos hospitalares e
outros procedimentos de média e alta complexidade na área da saúde.
2 - DA QUALIFICAÇÃO
2.1- O pedido de qualificação como Organizações Sociais (OS), formulado por pessoa jurídica de
direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde, e que atenda aos
requisitos estabelecidos na Lei nº 3420/2010, de 10 de dezembro de 2010 e Decreto Municipal
2933/2011 de 23 de Março de 2011 será encaminhado a Diretoria Municipal de Administração, por
meio do preenchimento de requerimento escrito. (Anexo I)
 2.2 O requerimento mencionado no artigo anterior se fará acompanhar dos seguintes documentos:
I - cópia autenticada do seu ato constitutivo devidamente registrado em cartório de registro de
pessoas jurídicas, dispondo sobre:
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros
no desenvolvimento das próprias atividades;
c) previsão expressa de ter a entidade, como órgão de deliberação superior e de direção, um
conselho de administração e uma diretoria, definidos nos termos do estatuto.
d) composição e atribuições da diretoria da entidade;
e) obrigatoriedade de publicação anual dos relatórios financeiros e do relatório de execução do
contrato de gestão com o Município no órgão de publicidade oficial do Município;
f) em caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do seu estatuto;
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido, em qualquer hipótese,
inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade;
i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram
destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades;
j) previsão de destinação do patrimônio, em caso de extinção, ou ao patrimônio de outra organização
social qualificada no âmbito do Município de Socorro, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio
do Município, na proporção dos recursos e bens por ele alocados nos termos do contrato de
gestão;
II - cópia autenticada da ata da eleição e posse atualizada do Conselho de Administração e da
diretoria em vigor registrada em cartório de registro de pessoas jurídicas;
III - cópia autenticada dos balanços patrimoniais e demonstrativo dos resultados financeiros dos
02 (dois) anos anteriores, assinado pelo presidente, tesoureiro e profissional registrado na área,
com parecer do Conselho Fiscal;
IV - cópia autenticada dos documentos de identidade e CPF do representante legal da entidade;
V - certidões negativas do Distribuidor Cível e Criminal emitidas pelo Cartório do Distribuidor do
Poder Judiciário Estadual, em nome do presidente e do tesoureiro ou diretor financeiro da entidade
requerente, no âmbito de seu domicilio, válidas somente no seu original;
VI - certidão de objeto e pé emitida pelo cartório respectivo, na hipótese das Certidões do Distribuidor
e Criminal restarem positivas, válidas somente no seu original;
VII - Certificado de Regularidade junto ao INSS e FGTS;
VIII - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da
Fazenda (CNPJ/MF);
IX - Ficha de Apresentação de Entidade (Modelo do Anexo II deste Decreto);
X - documentos que comprovem a execução direta de projetos, programas ou plano de ação
relacionada às atividades mencionadas no art. 2º há mais de 05 (cinco) anos.
3 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.
Quaisquer esclarecimentos deverão ser solicitados por escrito, devidamente protocolizado,
endereçado a Diretoria Municipal de Administração.
                             Prefeitura Municipal de Socorro, 12 de maio de 2011.
                          Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

ANEXO I  (MODELO)
MODELO DE REQUERIMENTO PARA REGISTRO

A
Prefeita Municipal
Sra ___________________________________
 __________________________ (nome da Entidade), neste ato representada
por seu Presidente ____________________________________, (qualificar o representante legal),
estabelecida à __________________________________ (endereço) - Município de
_____________________ - _____, vem requerer sua qualificação, junto à Prefeitura de ________,
como organização social, nos termos da Lei nº  3420, de 10 de dezembro de 2010.
Para tanto, anexamos os seguintes documentos:
Cópia autenticada do seu ato constitutivo, devidamente registrado em Cartório de Registro de
Pessoas Jurídicas, contendo todos os requisitos elencados nos artigo 2º da Lei nº 3420/2010, de
10 de dezembro de 2010 e do inciso I do artigo 3º do Decreto nº _______, de ____julho de _____;
Cópia autenticada da ata da eleição e posse atualizada do Conselho de Administração e da
Diretoria em vigor, registrada em Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas;
Cópia autenticada dos balanços patrimoniais e demonstrativo dos resultados financeiros dos 02
(dois) anos anteriores, assinado pelo presidente, tesoureiro e profissional registrado na área,
com parecer do conselho fiscal;
Cópia autenticada dos documentos de identidade e CPF do representante legal da entidade;
Certidões Negativas do Distribuidor Cível e Criminal emitidas pelo Cartório do Distribuidor do Poder
Judiciário Estadual, em nome do Presidente e do Tesoureiro ou Diretor Financeiro da entidade
requerente, no âmbito de seu domicílio, válidas somente no seu original;
Certidão de Objeto e Pé emitida pelo Cartório respectivo, na hipótese das Certidões do Distribuidor
Cível e Criminal restarem positivas, válidas somente no seu original;
Certificado de Regularidade junto ao INSS e FGTS;
Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
(CNPJ/MF);
Documentos que comprovam a execução direta de projetos, programas ou plano de ação relacionada
às atividades dirigidas à saúde há mais de 05 (cinco) anos;
Ficha de Apresentação da Entidade (Modelo do Anexo II).
Sem mais,
                                      _________, ____ de _________ de ______

                                         _____________________________
                                                              Presidente

Obs. Este requerimento deverá ser datilografado ou digitado em duas vias em papel timbrado da
entidade

MODELO - APRESENTAÇÃO DA ENTIDADE
ENTIDADE
Nome e Sigla:
Endereço completo (Rua, nº, Bairro, CEP, telefone, Fax, E-mail)
CNPJ
DIRETORIA
Presidente
Endereço completo (Rua, nº, Bairro, CEP, telefone, Fax, E-mail)
RG e CPF
TESOUREIRO OU DIRETOR FINANCEIRO
Endereço completo (Rua, nº, Bairro, CEP, telefone, Fax, E-mail)
RG e CPF
MANDATO DA ATUAL DIRETORIA
Início_____/_____/_____ Término_____/_____/_____

COORDENADOR E RESPONSÁVEL TÉCNICO (se houver)
Coordenador
Endereço completo (Rua, nº, Bairro, CEP, telefone, Fax, E-mail)
RG e CPF
Formação Escolar
Número de registro em sua área de formação
HISTÓRICO DA ENTIDADE
JUSTIFICATIVA DO PEDIDO DE QUALIFICAÇÃO
OBJETIVO DA ENTIDADE
Geral
Específico
PRINCIPAIS ATIVIDADES JÁ DESENVOLVIDAS
(descrever sucintamente ações que demonstrem a execução direta de projetos, programas ou
plano de ação relacionados às atividades dirigidas à saúde nos últimos 05 (cinco) anos).
DATA E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELAS INFORMAÇÕES
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LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal da Estância de Socorro comunica a todos os interessados que se encontram
abertos na Divisão de Licitações os seguintes processos:

Processo Nº 066/2011/PMES – Tomada de Preços Nº 012/2011. Objeto: Contratação de
Empresa especializada na Prestação de Serviços de Obras de Engenharia no Aterro
Sanitário Municipal, visando a Implantação da Base das 4ª e 5ª camadas de lixo do
Aterro Sanitário e dos sistemas de drenagem de águas pluviais, Chorume e Gases –
2ª Etapa, COM FORNECIMENTO DE MATERAIS, conforme especificações descritas no
anexo II do Edital e nos termos do Contrato nº 329/2010 (FEHIDRO X PMES). Tipo: Menor
Preço Global. Encerramento para a entrega dos envelopes Nº 01 – Habilitação e Nº 02 – Proposta
até às 9h e 30min do dia 03/06/2011, e reunião de Licitação às 9h e 40min. Período de Disponibilização
do Edital: 16/05/2011 à 30/05/2011. Cadastramento: até 31/05/2011. Visita Técnica: 17/05/2011 até
01/06/2011, no horário das 8h e 30min até às 10h e 30min e das 13h até ás 17h, exceto aos
sábados, domingos, feriados e pontos facultativos, que devem ser agendadas com o Departamento
de Planejamento e Urbanismo, pelo fone: (19) 3855-9622 ou via e-mail
planejamento@socorro.sp.gov.br, com o Engº Marcos José Lomonico e Engª Salete de Fátima
Torres Ishikawa. Taxa de Edital: R$ 15,00.  Socorro, 12 de maio de 2011.
Obs: No ato de pagamento da taxa, serão fornecidas: cópia do edital, memorial descritivo,
cronogramas, planilhas orçamentárias e minuta de contrato, e cd-room com cópias
das plantas necessárias.

Processo Nº 068/2011/PMES – Tomada de Preços Nº 013/2011. Objeto: Contratação de
Empresa especializada na Prestação de Serviços de Obras de Engenharia, visando a
Execução de Muro de Contenção na Avenida Irmãos Picarelli, neste Município de
Socorro, com fornecimento de materiais, conforme Termo de Convênio nº CMIL – 011/
630/11. Tipo: Menor Preço Global. Encerramento para a entrega dos envelopes Nº 01 – Habilitação
e Nº 02 – Proposta até às 9h e 30min do dia 10/06/2011, e reunião de Licitação às 9h e 40min.
Período de Disponibilização do Edital: 17/05/2011 à 06/06/2011. Cadastramento: até 07/06/2011.
Visita Técnica: 18/05/2011 até 07/06/2011, no horário das 8h e 30min até às 10h e 30min e das 13h
até ás 17h, exceto aos sábados, domingos, feriados e pontos facultativos, que devem ser
agendadas com o Departamento de Planejamento e Urbanismo, pelo fone: (19) 3855-9622 ou via
e-mail planejamento@socorro.sp.gov.br, com o Engº Herlan José Bonfá e Arqt. Joel de Jesus Félix.
Taxa de Edital: R$ 15,00.  Socorro, 13 de maio de 2011.
Obs: No ato de pagamento da taxa, serão fornecidas: cópia do edital, memorial descritivo,
cronogramas, planilhas orçamentárias e minuta de contrato, e cd-room com cópias
das plantas necessárias.

Os Editais completos e maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações da
Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, pessoalmente, à Avenida José Maria de Faria, 71,
centro, Socorro, São Paulo, ou pelo telefone (19) 3855-9610, no horário comercial, exceto aos
sábados, domingos, feriados e pontos facultativos, com Alexandra, Giuliana, Filomena, Sorahila
ou Luzia. A municipalidade disponibilizará resumo dos documentos e informações essenciais no
site www.socorro.sp.gov.br, no link de licitações.

Os Editais deverão ser retirados pessoalmente e após o recolhimento da taxa.

Processo Nº 067/2011/PMES – Concorrência Nº 002/2011. Objeto: Contratação de empresa
especializada na realização de eventos diversos para Comemoração das Festividades
de Aniversário do Município, com autorização de uso de próprio Municipal, incluindo à
realização do Socorro Rodeo Festival Country 2011 que este ano será a 20ª Festa do
Peão de Boiadeiro da Estância Hidromineral de Socorro, de 04 a 07/08/2011, no Centro
de Exposições “João Orlandi Pagliusi”, situado a Rodovia Pompeu Conti, s/nº, Socorro,
Estado de São Paulo, com fornecimento de toda a estrutura, equipamentos, materiais,
mão de obra e outros e contratação de 04 (quatro) Shows, conforme especificações
descritas no Anexo II – Projeto Básico do Edital. Tipo: Menor Preço por global. Encerramento
para a entrega dos envelopes Nº 01 – Habilitação e Nº 02 – Proposta até às 9h e 30min do dia 20/
06/2011, e reunião de Licitação às 9h e 40min. Período de Disponibilização do Edital: 16/05/2011 à
17/06/2011. Visita Técnica: 17/05/2011 à 17/06/2011, devendo ser agendada pelo fone (19)
3855-9622. Socorro, 12 de maio de 2011.

O Edital completo será disponibilizado no site www.socorro.sp.gov.br, no link de licitações e
maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal da
Estância de Socorro, pessoalmente, à Avenida José Maria de Faria, 71, centro, Socorro, São
Paulo, pelo telefone (19) 3855-9610, no horário das 8h 30min às 17h, com Alexandra, Giuliana,
Filomena, Sorahila ou Luzia. Socorro, 12 de maio de 2011.

As datas acima referem-se aos dias úteis e em que haja expediente na Prefeitura Municipal da
Estância de Socorro, quer seja, excluindo-se os sábados, domingos, feriados e pontos facultativos,
bem como no horário das 8h 30min às 17h.
                     Alexandra Aparecida de Mello – Chefe da Divisão de Licitações.

RESOLUÇÃO 05/2011

A DIVISÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO da Prefeitura Municipal da Estância de Socorro
expede a presente resolução para alterar o trânsito na seguinte via pública, conforme
elencado:
Art. 1° - Altera o sentido único de circulação de veículos na rua Capitão Barduino, tornando-se
único do entrocamento com a rua Barão de Ibitinga até  o entroncamento com a rua  D. Pedro I com
a rua Joaquim Galante Jr, ficando proibido o trafego em sentido contrário.
Art. 2° - Altera o sentido de circulação de veículos na rua Travessa Líbero Corato, tornando-se
único no sentido do entroncamento com a rua Capitão Barduino até o entroncamento com a rua
Joaquim Galante Jr., ficando proibido em sentido contrário.
Art. 3º – Esta resolução entrará em vigor a partir de 16 de Maio de 2011, revogadas as disposições
contrárias.
                                                  Departamento Municipal de Trânsito

                     Paulo Roberto Nicoletti - Chefe da Divisão de Trânsito

LEI  Nº 3444/ 2011

“Abertura de Crédito Especial”
MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELA SANCIONA E PROMULGA A
SEGUINTE LEI:
Art. 1o. – Fica aberto no Departamento de Finanças – Divisão de Contabilidade, um crédito especial
no valor de R$ 1.000.000,00 (Hum Milhão de Reais), para execução de 03 (Três) Pontes no
município de Socorro, sobre o rio Camanducaia nas seguintes estradas vicinais:

- Estrada vicinal de ligação dos bairros do Visconde e Mostardas;
- Estrada vicinal de acesso ao bairro da Pedra Branca;
- Estrada vicinal no bairro do Visconde.
Art. 2o. – O presente crédito obedecerá as seguintes classificações orçamentárias:
Art. 3o. – O valor do presente crédito será coberto com os recursos a serem repassados pelo
Governo Federal, através do Ministério do Estado da Integração Nacional, conforme portaria nº.

207 de 05 de Abril de 2011, publicada no Diário Oficial da União – Seção 7 nº. 66, no dia 06 de Abril
2011, Plano de Trabalho - Processo 59050.000271/2011-83, proveniente de excesso de
arrecadação de conformidade com o Artigo 43, § 1º, Inciso II da Lei nº. 4.320 de 17/03/1964, no
valor de....... R$ 1.000.000,00
Art. 4o. – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
                         Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 04 de Maio de 2011.
                               Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal
                          Publicada e Afixada em igual data no mural da Prefeitura.
        Darleni Domingues Gigli - Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

LEI  Nº 4446 / 2011

“Autoriza o Executivo Municipal a celebrar Convênio com o Estado de São Paulo, por
intermédio da Coordenadoria Estadual de Defesa Civil”.
MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELA SANCIONA E PROMULGA A
SEGUINTE LEI:
Art. 1º - Fica a Chefe do Executivo Municipal autorizada a celebrar Convênio com o Estado de São
Paulo, por intermédio da Coordenadoria Estadual de Defesa Civil, objetivando obras de construção
de muro de arrimo nas margens do Rio do Peixe na Avenida Irmãos Picarelli – Centro - Socorro/SP.
Art. 2º - Os encargos que a Prefeitura vier a assumir em razão da execução do acordo correrão
por conta de verbas próprias constantes no orçamento vigente, suplementadas se necessário.
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
                         Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 10 de Maio de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal
Publicada e Afixada em igual data no mural da Prefeitura.

Darleni Domingues Gigli - Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

TERMO DE CONVÊNIO N.º CMIL - ____/630/_____

Termo de Convênio que celebram o Estado de  São Paulo, por intermédio da Casa Militar e esta por
sua Coordenadoria Estadual de Defesa Civil - CEDEC, e o Município de ....................., objetivando
a transferência de recursos financeiros para execução de obras e serviços destinados a medidas
preventivas ou recuperativas de Defesa Civil.
O Estado de São Paulo, por intermédio da Casa Militar e esta por sua Coordenadoria Estadual de
Defesa Civil - CEDEC, com sede na Av. Morumbi, n.º 4.500, neste ato representada por seu
Coordenador, Coronel PM ..............................., devidamente autorizado pelo Governador do
Estado, nos termos do Decreto n.º .........................., de ..............de.....................de .............,
doravante designada COORDENADORIA, e o Município de.............................., representado neste
ato por seu(ua) Prefeito(a), Senhor(a) ................................., devidamente autorizado(a) pela Lei
Municipal N.º....................de..............de........................de.........., doravante designado simplesmente
MUNICÍPIO, celebram o presente convênio, que se regerá pela Lei n.º 8.666, de 21 de junho de
1993, com suas alterações posteriores, e pela Lei Estadual n.º 6.544, de 20 de novembro de 1989,
no que couber, e demais normas regulamentares, mediante as cláusulas e condições que seguem:
                                                         CLÁUSULA PRIMEIRA
                                                                    Do Objeto
Constitui objeto deste convênio a transferência de recursos financeiros destinados a
........................................., de prevenção e/ou recuperação de Defesa Civil, conforme plano de
trabalho constante do Processo N.º.......... .
Parágrafo Único – Com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos, o projeto do presente
convênio poderá ser alterado parcialmente, desde que haja prévia autorização da Coordenadoria,
fundamentada em manifestação de seu setor técnico, vedadas, porém, as mudanças de objeto.
                                                         CLÁUSULA SEGUNDA
                                                              Das Obrigações
I – São obrigações da COORDENADORIA:
a) transferir ao Município os recursos financeiros estipulados na cláusula terceira, obedecendo
ao cronograma de desembolso constante do plano de trabalho, em conta especial vinculada ao
fundo municipal junto a agência do Banco do Brasil S.A.;
b) acompanhar e supervisionar a execução técnica e financeira das atividades, objeto deste
ajuste;
c) fornecer ao Município instruções para a prestação de contas dos recursos do convênio;
d) analisar as prestações de contas parciais e final dos recursos aplicados na consecução do
objeto deste convênio; e
e) indicar representante que será encarregado da fiscalização e controle da execução deste
convênio.
II – São obrigações do MUNICÍPIO:
a) executar o objeto pactuado na cláusula primeira, de acordo com o plano de trabalho;
b) aplicar os recursos repassados pela COORDENADORIA exclusivamente no objeto deste convênio;
c) na hipótese do custo da execução do objeto do Convênio superar o valor a ser repassado pela
COORDENADORIA, assegurar com recursos próprios a sua complementação;
d) manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução
deste convênio, para fins de fiscalização, de acompanhamento e de avaliação dos resultados
obtidos;
e) observar, na contratação dos serviços ou aquisição de bens vinculados à execução do objeto
deste convênio, os procedimentos licitatórios de que trata a Lei n° 8.666/93, inclusive os
procedimentos ali definidos para os casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação e as disposições
relativas a contratos;
f) colocar e conservar uma placa, a partir do início da realização da obra, conforme modelo
fornecido pela COORDENADORIA;
g) facilitar a supervisão e a fiscalização da COORDENADORIA, permitindo-lhe efetuar
acompanhamento in loco e fornecendo, sempre que solicitado, as informações e os documentos
relacionados com a execução do objeto deste instrumento, especialmente no que se refere ao
exame da documentação relativa à licitação e aos contratos;
h) submeter previamente à COORDENADORIA eventual proposta de alteração de projeto ou do
cronograma originalmente aprovados.
i) prestar contas à COORDENADORIA da aplicação dos recursos decorrentes deste Convênio,
observando o disposto nos §§ 4°, 5°, 6° do artigo 116 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de
1993, sem prejuízos do atendimento às normas emanadas pelo Tribunal de Contas do Estado;
j) manter ativado o Sistema Municipal de Defesa Civil, integrando as ações e recursos da comunidade
local, na prevenção ou minimização dos problemas causados por eventos desastrosos;
l) adotar todas as medidas necessárias à correta execução deste convênio; e
m) definir o(s) responsável(is) técnico(s) pela obra, comunicando por escrito e com
antecedência mínima de 10 (dez) dias a sua substituição, bem como diligenciar para que seja
recolhida a ART (Anotação Responsabilidade Técnica), conforme determina a Lei Federal n°
6.496, de 7 de setembro de 1977, se for o caso.
                                                           CLÁUSULA TERCEIRA
                                                         Do Valor e dos Recursos
O valor do presente convênio é de R$............................., sendo R$ ...................................., que
onerarão o elemento econômico (de acordo com a
natureza do objeto) do orçamento da Casa Militar, e R$ ..................................., relativos a
contrapartida Municipal.
Parágrafo Primeiro - A COORDENADORIA providenciará, se necessário, a previsão de dotações
nos orçamentos dos exercícios seguintes, para a complementação, objeto do presente convênio.
Parágrafo Segundo – A contrapartida Municipal, se houver, poderá constituir-se em moeda, em
recursos humanos ou materiais, ou quaisquer outros, desde que possam ser mensurados
economicamente;
Parágrafo Terceiro - Na hipótese de o objeto pactuado vir a ser satisfatoriamente concluído
somente com a utilização dos recursos financeiros transferidos pela COORDENADORIA, obriga-
se o MUNICÍPIO a devolver os recursos financeiros correspondentes a sua contrapartida, se
houver, bem como o saldo existente na conta corrente específica para o convênio.
Parágrafo Quarto – Os recursos transferidos pela COORDENADORIA ao MUNICÍPIO serão
depositados em conta vinculada ao fundo municipal junto ao Banco do Brasil S. A., devendo ser
aplicados, exclusivamente, na execução do objeto deste convênio.
                                                           CLÁUSULA QUARTA
                                                     Da Utilização dos Recursos:
O MUNICÍPIO deverá manter os recursos repassados pela COORDENADORIA em conta bancária
específica, de que trata a cláusula terceira, permitindo-se efetuar saques somente para pagamento
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de despesas previstas no plano de trabalho, mediante cheque nominal ou ordem bancária ao
credor ou para aplicação no mercado financeiro na forma do parágrafo primeiro desta cláusula.
Parágrafo Primeiro - no período correspondente ao intervalo entre a liberação das parcelas e a
sua efetiva utilização, deverá o MUNICÍPIO aplicar os recursos em cadernetas de poupança de
instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo
de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreado em títulos da
dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.
Parágrafo Segundo – Os rendimentos apurados em aplicações no mercado financeiro serão,
obrigatoriamente, utilizados no objeto deste convênio, sujeitos às mesmas condições da prestação
de contas, não podendo ser computados como contrapartida, se exigida.
Parágrafo Terceiro – O descumprimento do disposto nos parágrafos anteriores obrigará o
MUNICÍPIO a reposição do numerário recebido, acrescido da remuneração da Caderneta de Poupança
no período, até a data do efetivo depósito.
Parágrafo Quarto – O auxílio financeiro que a COORDENADORIA concede ao MUNICÍPIO limita-se
ao valor estipulado neste instrumento, não vinculando a COORDENADORIA a qualquer outra
liberação, mesmo complementar ou destinada a atender programa semelhante.
                                                             CLÁUSULA QUINTA
                                                           Da Glosa das Despesas
É vedada a utilização dos recursos repassados, pactuados neste convênio, em finalidade diversa
da estabelecida pelo plano de trabalho a que se refere este instrumento, bem como:
a) satisfação de despesa a título de taxa da administração, de gerência ou similares;
b) pagamento de gratificação, consultoria ou qualquer espécie de remuneração a servidores que
pertençam aos quadros da Administração Pública estadual ou municipal; e
c) quitação de despesas realizadas antes da celebração deste convênio ou quando expirado seu
prazo de vigência.
                                                             CLÁUSULA SEXTA
                                                           Da Prestação de Contas
A Prestação de Contas Final dos recursos financeiros transferidos pela COORDENADORIA, dos
recursos da contrapartida, quando existir, e os de rendimentos apurados em aplicações no mercado
financeiro, será constituída das seguintes peças:
a) cópia do despacho adjudicatório e homologação das licitações realizadas ou justificativa para
sua dispensa ou inexigibilidade, com o respectivo embasamento legal, ratificado pela autoridade
superior;
b) planilha de acompanhamento contábil - financeiro;
c) cópias das notas fiscais/faturas ou comprovantes das despesas efetuadas;
d) extrato bancário da conta vinculada ao convênio do período de recebimento dos recursos até
o ultimo pagamento efetuado;
e) laudo técnico emitido pelo responsável técnico municipal; e
f) fotos do local comprovando a execução das obras ou serviços.
Parágrafo Único – As faturas, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de
despesas serão emitidos em nome do MUNICÍPIO e dele constará o número deste convênio.
                                                             CLÁUSULA SÉTIMA
                                                       Da Liberação dos Recursos
Os recursos de responsabilidade da COORDENADORIA serão repassados parceladamente ao
MUNICÍPIO, de conformidade com o cronograma físico-financeiro que faz parte integrante do
presente ajuste.
                                                             CLÁUSULA OITAVA
                                                       Da Rescisão e da Denúncia
Este convênio poderá, a qualquer tempo, ser denunciado por desinteresse de qualquer dos
partícipes, mediante notificação prévia, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;
e será rescindido por infração legal ou das cláusulas ora pactuadas.
Parágrafo Único – Em caso de rescisão ficará o MUNICÍPIO impedido de receber novos auxílios
até que proceda à respectiva regularização.
                                                              CLÁUSULA NONA
                                                     Da Restituição dos Recursos
Quando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia, da rescisão ou da extinção deste
instrumento, o MUNICÍPIO, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ocorrência do evento, é
obrigada a recolher à conta do Tesouro Estadual:
a) o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros repassados;
b) o valor total transferido atualizado monetariamente, acrescido de juros legais, a partir da data de
recebimento, nos seguintes casos:
1. quando não for executado o objeto da avença;
2. quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas final ou,
eventualmente, quando exigida, a prestação de contas parcial; e
3. quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste convênio.
c) o valor da contrapartida, se houver, quando não comprovada sua aplicação na consecução do
objeto conveniado; e
d) o valor correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao
período compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu
emprego na consecução do objeto, ou ainda que não tenha sido feita aplicação;
                                                             CLÁUSULA DÉCIMA
                                                                  Da Publicação
I - A eficácia deste termo de convênio fica condicionada à publicação do respectivo extrato no
“Diário Oficial do Estado”, nos termos do disposto no parágrafo único, do artigo 61, da Lei Federal
n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.
                                                             CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
                                                                   Da Vigência
O presente convênio vigorará pelo prazo de ................... dias, a contar de sua assinatura.
Parágrafo Único – A vigência deste convênio poderá ser prorrogada, mediante justificativa
fundamentada e lavratura de termo de aditamento, desde que aceita pela COORDENADORIA.
                                                             CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
                                                                       Do Foro
Fica eleito o Foro da Capital do Estado para dirimir quaisquer questões resultantes da execução
deste convênio.
E, por estarem de acordo com suas cláusulas e condições, firmam o presente convênio em 3 (três)
vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.
       ....................., de.......................... de ..................
PREFEITO MUNICIPAL
CEL PM - SECRETÁRIO CHEFE DA CASA MILITAR
COORDENADOR ESTADUAL DE DEFESA CIVIL
TESTEMUNHAS:
1. ___________________________________________________________
2.___________________________________________________________

LEI  Nº 3447/ 2011

“Abertura de Crédito Especial”
MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELA SANCIONA E PROMULGA A
SEGUINTE LEI:
Art. 1o. – Fica aberto no Departamento de Finanças – Divisão de Contabilidade, um crédito especial
no valor de R$ 389.430,73 (Trezentos e Oitenta e Nove Mil Quatrocentos e Trinta Reais e Setenta
e Três Centavos), para execução de Obras de Construção de muro de arrimo nas margens do Rio
do Peixe, na Avenida Irmãos Picarelli – Centro – Socorro/SP.
Art. 2o. – O presente crédito obedecerá as seguintes classificações orçamentárias:

Art. 3o. – O valor do presente crédito será coberto  com os recursos a serem repassados, pelo
Governo do Estado de São Paulo,  conforme Termo de Convênio nº. CMIL 011/630/11,  a ser
celebrado entre a Casa Militar - Coordenadoria Estadual de Defesa Civil – CEDEC – São Paulo e o
município de Socorro – SP,   proveniente de excesso de arrecadação de conformidade com o
Artigo 43, § 1º, Inciso II da Lei nº 4.320 de 17/03/1964, no valor de ...............................R$ 389.430,73
Art. 4o. – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 10 de Maio de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal
Publicada e Afixada em igual data no mural da Prefeitura.

Darleni Domingues Gigli - Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos
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             AUDIÊNCIA PÚBLICA  - CONVITE A POPULAÇÃO

Em atendimento ao artigo 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal (L.C.nº
101/100), a Administração Municipal convida a população em geral para
participar da audiência pública para elaboração da Lei de Diretrizes
Orçamentárias – LDO 2012, a realizar-se no dia 18 de maio de 2011, às
18horas, no Auditório do Centro Administrativo Municipal, sito na Rua
José Maria de Faria, 71 – B. Salto.
                 “Compareça, sua presença é muito importante”.
     Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 13 de maio de 2011.
              Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

RESULTADO DA ELEIÇÃO DOS REPRESENTANTES
DOS EMPREGADOS DA CIPA-GESTÃO 2011/2012
                                     Apuração de votos

1°      Profº Sérgio                            103 Votos
2°      Juliana                                    103 Votos
3°      Vanderlei                                  74 Votos
4º      Marcelo Encanador                 58 Votos
5°      Ronaldo                                    50 Votos
6°      Vânia                                         49 Votos
7º      Edson                                        37 Votos
Votos em Branco                               11 Votos
Nulo                                                     07 Votos
                           TOTAL: 492 VOTOS

Conforme o “Projeto Paternidade Responsável” do Parecer 323/
2008, a 2ª Vara da Comarca de Socorro orienta aos pais que tem
interesse na legalização da paternidade das crianças e jovens que não
tem a paternidade estabelecida em seus registros de nascimento, a
procurar o Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais desta
Comarca.

                          Érika Silveira de Moraes Brandão
                                    Exma. Juíza de Direito

                        COMUNICADO  à  POPULAÇÃO

Para comemorar o Dia da Luta
Antimanicomial o Centro de Atenção
Psicossocial de Socorro(CAPS), convida
a população para a exposição que
acontecerá dia 18 de maio no Palácio das
Águias (antiga Prefeitura).

No local, os usuários do CAPS estarão
expondo para venda, os trabalhos de
artesanatos confeccionados por eles.

A exposição também lembra que o
CAPS é o resultado de uma luta que
iniciou-se há mais de vinte anos quando,
após um longo período de mobilização
social, foi instituída a Lei 10.216 que
propôs um novo modelo de atendimento
às pessoas com transtornos mentais.

Descentralizado dos hospitais
psiquiátricos, o atendimento passou para
esta rede de atenção com proposta de

        Dia 18 de maio, o CAPs
 comemora a luta antimanicomial

reinserção social desse grupo na
comunidade onde vivem.

O CAPS reformulou o modelo
assistencial em saúde mental, dando
privilégio ao atendimento extra-hospitalar
e ao projeto terapêutico individual.

Hoje mais da metade dos hospitais
psiquiátricos do País já foram extintos
sendo que o número dos CAPS vem
aumentando cada vez mais.

Socorro criou o 1º Centro de Atenção
Psicossocial da região, há 14 anos atrás
e que com este evento compartilha com a
população esta vitória. A exposição estará
aberta das 08h30min às 15h30min.

O CAPS funciona à Rua Antonio
Gonçalves Dantas, 125, na Vila Palmira,
próximo ao Clube União. Telefone para
contato é (19) 3855-2400. Compareça!

Na última semana de abril (de 25
a 29), a Comissão Interna de
Prevenção de Acidentes da
Prefeitura Municipal, a CIPA,
promoveu a Semana Interna de
Prevenção de Acidentes do
Trabalho, a S.I.P.A.T. 2011.

Voltado para o tema “qualidade de
vida”, o evento trouxe empresas
especializadas no treinamento
profissional para tratar questões
ligadas a saúde, a sexualidade, a
liderança, ao uso de equipamentos
e a motivação do funcionário.

Com o aval do Poder Executivo e
da CIPA, as palestras foram
direcionadas para grupos
específicos visando a participação
maciça dos funcionários sem que
houvesse o comprometimento de
suas funções ou do andamento dos
trabalhos das respectivas
repartições.

Na segunda-feira, por exemplo,
um dos médicos do Grupo Saúde
Mais (GSM) tratou sobre stress,
hipertensão, obesidade, diabetes,
alcoolismo, tabagismo
sedentarismo e AVC com os
representantes das divisões que
concentram um maior número de

Prefeitura promove Semana Interna
         de Prevenção de Acidentes
                    do Trabalho

funcionários, educação, limpeza,
transporte, saúde, diretores e chefes
de departamentos.

O tema sexualidade, foi dirigido
especialmente às equipes ligadas a
saúde, mesmo assim, a palestra do
GSM contou com representantes
dos demais departamentos.

Na quarta-feira, o coach Flávio
Souza da Você Vencedor palestrou
aos diretores e chefes de
departamentos sobre liderança.  No
último dia, encerrou o evento com
uma dinâmica de motivação.

Na quinta-feira, junto aos
trabalhadores braçais, foi abordada
a importância do uso dos
equipamentos de proteção
individual (EPI).

Foram sorteados entre todos os
participantes do evento camisetas
do S.I.P.A.T., além disso, com o
apoio do comércio local, também
houve sorteio de bicicletas, DVD,
escada de alumínio de uso
doméstico, livros etc.

Com a realização deste evento, a
CIPA atende a determinação do
Ministério do Trabalho que busca
erradicar a ocorrência de acidentes
nos ambientes de trabalho.


